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I. INTR ODUÇ ÃO 

 

O Plano Municipal de S aúde de S ã o J osé  dos Pinhais é uma estratégia que 

estabelece descriçã o  de atividades a serem executadas. Traduz uma visã o política, 

econômica, social e técnica da estruturaçã o do setor da saúde, pactuada com os 

diversos segmentos sociais. 

Deve representar os anseios e projetos consensuais que a sociedade exige, 

possibilitando à  S ecretaria Municipal da S aúde condições de gerir os seus objetivos 

específicos no contexto temporal e com base nas suas acumulações históricas. 

O Plano Municipal da S aúde de S ã o J osé dos Pinhais utilizará como 

subsídios os dados de referê ncia de 2005, tendo como objetivo a resolutividade das 

densas e complexas ações dos S istemas de S aúde. 

E ste sistema, nã o obstante os seus méritos sócio-sanitários e conquistas em 

termos de políticas públicas amplamente reconhecidas, traz consigo também a 

virtude de nunca estar acabado, de reconhecer novas fronteiras a serem 

desbravadas, na busca de ser solidário e resolutivo com a sociedade sã o-joseense. 

A S ecretaria Municipal da S aúde de S ã o J osé dos Pinhais reconhece, dentro 

da realidade suas potencialidades como um todo, propondo um direcionamento na 

gerê ncia do S US  municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 7

II. DIAGNÓS TICO 

 

1. CAR ACTE R ÍS TIC AS  GE R AIS  DO MUNIC ÍPIO 

 

1.1 História - S ã o J osé dos Pinhais 

Os primeiros europeus que circularam por terras paranaenses eram 

portugueses e espanhóis em busca de riquezas naturais. Foi de S ã o Paulo que 

partiram várias expedições para os sertões brasileiros em busca de ouro ou de 

índios para o trabalho escravo. Uma delas descobriu pequena quantidade de ouro 

no litoral paranaense e como conseqüê ncia ali se formou um pequeno povoado. 

Pouco tempo depois, em janeiro de 1649, era instalada a Vila de Nossa S enhora do 

R osário de Paranaguá. 

Procurando descobrir ouro em outras localidades paranaenses, partiram de 

Paranaguá duas expedições, uma em 1649 e outra em 1651. O resultado foi 

animador, pois É bano Pereira, chefe das duas expedições, registrava em um 

relatório a descoberta de ouro em rios do planalto. A notícia da descoberta de ouro 

nestes rios provocou o surgimento do Arraial Grande, um pequeno povoado situado 

junto ao rio do Arraial. Foi ele o primeiro povoado portuguê s das terras sã o-

joseenses. Até entã o, o espaço onde atualmente se localiza o município de S ã o 

J osé dos Pinhais, foi ocupado por grupos das sociedades indígenas. Primeiramente 

por povos caçadores e coletores e na época da chegada dos portugueses por 

grupos que pertenciam à s famílias lingüísticas dos J ê  e Tupi-Guarani. O crescimento 

do Arraial Grande aconteceu de uma forma rápida e desordenada, pois nele os 

portugueses pretendiam permanecer somente enquanto houvesse ouro para 

explorar. Na mesma época do surgimento deste povoado, diversos portugueses se 

tornaram proprietários de grandes extensões de terras no espaço hoje ocupado pelo 

Município. E ntre eles, estava o Padre J oã o da Veiga Coutinho que se tornou dono 

das fazendas Á guas Bellas e Capocu. 

A Fazenda Á guas Bellas possuía uma excelente localizaçã o, pois era cortada 

por importantes caminhos percorridos pelos primeiros colonizadores. Foi nesta 

Fazenda, provavelmente junto a sua sede, que no ano de 1690 ocorreu a 

inauguraçã o da Capela de Bom J esus dos Perdões. A presença da Igreja Católica 

era importante para o lugar, isto porque na época, a Igreja fazia parte do processo 

administrativo de colonizaçã o. Com a inauguraçã o desta Capela, o espaço sã o-
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joseense passou a ter uma autoridade que representava o Governo Portuguê s. 

Pouco tempo depois, no ano de 1721, o Ouvidor Geral R aphael Pires Pardinho 

solicitava a eleiçã o das primeiras autoridades para a Fregues ia de S ã o J osé. Na 

organizaçã o administrativa colonial, as freguesias eram povoações que contavam 

com uma autoridade eclesiástica local e possuíam representantes junto à  

administraçã o pública da vila a que pertenciam. E sta Freguesia possuía um enorme 

território, com uma pequena e pobre populaçã o. A maioria vivia de uma agricultura 

de subsistê ncia e poucos se dedicavam ao comércio das “Casa de Venda”, que 

comercializavam alguns alimentos, tecidos e utensílios para o lar e a lavoura. E ram 

trê s os principais caminhos que cortavam as terras da Freguesia de S ã o J osé: 

Caminho do Arraial, que ligava o litoral ao planalto; Caminho dos Ambrósios fazia a 

ligaçã o com o litoral catarinense; Caminho de S ã o J osé – Curitiba, usado por 

moradores da Freguesia e viajantes dos outros dois caminhos. 

O ouro era pouco e por volta de 1750, sua exploraçã o estava praticamente 

extinta. S em outra atividade econômica lucrativa, o crescimento populacional foi 

muito lento. Durante todo o século XVIII e a primeira metade do século XIX , a 

Freguesia de S ã o J osé possuía uma populaçã o pobre e dispersa, onde a grande 

maioria vivia de uma agricultura de subsistê ncia.  

E mbora fosse esta freguesia uma das maiores da regiã o, ela foi abandonada 

pelas autoridades locais (Câmara Municipal da Vila de Nossa S enhora da Luz dos 

Pinhais de Curitiba), como também pelas autoridades regionais (Capitania de S ã o 

Paulo e depois Província de S ã o Paulo). 

No dia 16 de julho de 1852, foi sancionada a Lei nº  10 da Província de S ã o 

Paulo, criando o Município de S ã o J osé dos Pinhais . A sua instalaçã o e a posse 

solene dos primeiros vereadores ocorreu no dia 08 de janeiro de 1853. A mesma lei 

definia que a sede do novo Município ficaria na entã o também criada “Villa de S ã o 

J osé dos Pinhais”. E m 27 de dezembro de 1897, esta vila recebeu a categoria de 

cidade. Assim, a sede do Município passou a ser a C idade de S ã o J osé dos 

Pinhais. 

Fonte: Maria Angélica Marochi (Historiadora) 
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Quadro 1 - Localizaçã o de S ã o J osé dos Pinhais 

 
Mapa do Paraná 
 

 
Fonte: S ecretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento E conômico – PMS J P – J ulho/2005 
  
  
Quadro 2 - Mapa do Bras il, com destaque a S ã o J osé dos Pinhais. 
 

 
Fonte: S ecretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento E conômico – PMS J P – 
J ulho/2005 
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Quadro 3 - Mapa do Município 

 
 

O Município, situado a 15 km do centro de Curitiba, é estrategicamente 

cortado pela BR -277, que leva aos Portos de Antonina e Paranaguá e à s praias; e 

pela BR -376, principal corredor entre Curitiba, S anta Catarina e R io Grande do S ul, 

e daí aos países do Mercosul. 

Também tem fácil acesso a BR -116, que liga Curitiba ao R io Grande do S ul, 

S ã o Paulo, R io de J aneiro, entre outras. Além disso, disponibiliza a infra-estrutura do 

Aeroporto Internacional Afonso Pena, um dos mais belos e equipados do Brasil. 

1. Academia 
2. Aeroporto 
3. Afonso Pena 
4. Á guas Belas 
5. Aristocrata 
6. Arujá 
7. Distrito Campo Largo da R oseira 
8. Aviaçã o 
9. Barro Preto 
10. Bom J esus 
11. Boneca do Iguaçu 
12. Borda do C ampo 
13. Centro 
14. C idade J ardim 
15. Colônia R io Grande 
16. Costeira 
17. Cruzeiro 
18. Del Rey 
19. Guatupê  
20. Iná 
21. Independê ncia 
22. Ipê  
23. Itália 
24. Ouro Fino 
25. Parque Iguaçu 
26. Pedro Moro 
27. Quississana 
28. Distrito Industrial de São José dos Pinhais 
29. Rio Pequeno 
30. São Cristóvão 
31. São Domingos 
32. São marcos 
33. São Pedro 
34. Zaniolo 
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Municípios limítrofes 

 

Norte Curitiba, Pinhais e Piraquara 

S ul Mandirituba e Tijucas do S ul 

Leste Morretes e Guaratuba 

Oeste Fazenda R io Grande 

 Fonte: PMS J P 
 

 

1.3 Á rea, Altitude e Coordenadas Geográficas. 

 

S ã o J osé dos Pinhais é parte integrante do Primeiro Planalto e possui uma 

altitude média de 906m, porém existem diferenças de altitudes na regiã o que variam 

de 200 a 1.250m. 

As principais serras que compõem o Município sã o: S erra do Mar, S erra do 

Castelhanos (onde o município faz divisa com Guaratuba) e S erra do Fula (nos 

limites com Mandirituba). Na regiã o onde o Município faz divisa com Guaratuba, 

Morretes e parte de Piraquara, estã o as S erras do Mar e do Castelhanos. 

O Município possui regiões de planície, como Campo Largo da R oseira e 

locais com terreno mais acidentado, propícios para o cultivo e produçã o agrícola, 

como Colônia Murici, Marcelino e Contenda. 

 

Características 

Á rea (Km²) 948,67 

Perímetro (km) 256,62 

Latitude S ul 25º  32’ 08,33” 

Longitude W-GR 49º  12’ 15,03” 

Fonte: PMS J P 
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2. AS PE CTOS  DE MOGR Á FICOS  
 

2.1 Populaçã o e indicadores 
 

Populaçã o R esidente por S ituaçã o do Domicílio e S exo 

 

Á R E A POPULAÇ ÃO 
Urbana 183.366 
R ural 20.950 

S E X O POPULAÇ ÃO 
Masculino 102.412 
Feminino 101.904 
Total 204.316 

                  Fonte: IBGE  – 2000 

 

Populaçã o por Faixa E tária (décadas) 

 

 1970 1980 1990 2000 
0 a 4 4.852 10.002 14.751 21.463 
5 a 9 4.812 8.913 14.842 20.820 

10 a 14 4.241 8.305 14.339 19.833 
15 a 19 3.737 7.950 12.717 20.255 
20 a 24 3.050 7.066 12.611 20.372 
25 a 29 2.498 6.328 12.187 19.173 
30 a 34 2.209 5.097 10.856 17.948 
35 a 39 1.901 3.759 9.345 16.097 
40 a 44 1.645 3.268 7.034 13.257 
45 a 49 1.321 2.739 4.997 10.511 
50 a 54 1.031 2.327 3.817 7.851 
55 a 59 959 1.621 3.197 5.314 
60 a 64 691 1.162 2.510 3.982 
65 a 69 489 904 1.868 2.985 
70 a 74 352 624 1.168 2.091 
75 a 79 134 289 661  

80 ou mais 137 182 555 1.302 
     100 ou mais    29 

menos de 1    4.229 
   Fonte: S ecretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento E conômico – PMS J P  
   Nota: Projeçã o de crescimento populacional de 14,5% entre 2000 e 2005 
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Projeçã o Populacional 

 

 Populaçã o S egundo IBGE  

 

ANO POPUL AÇ ÃO 
1789 1.282 
1853 4.660 
1872 7.344 
1890 13.955 
1900 14.897 
1920 27.818 
1940 32.270 
1950 35.778 
1960 28.888 
1970 34.124 
1980 70.634 
1990 101.881 
1991 127.455 
1992 132.975 
1993 137.070 
1994 141.493 
1995 145.770 
1996 169.035 
1997 179.403 
1998 188.137 
1999 196.884 
2000 204.316  
2001 214.468 (E stimativa IBGE ) 
2002 220.488 (E stimativa IBGE ) 
2003 227.994 (E stimativa IBGE ) 
2004 243.750 (E stimativa IBGE ) 
2005 252.469(E stimativa IBGE ) 

             Fonte: IBGE  – 2000 

 

 Populaçã o S egundo IPAR DE S  

 

ANO POPUL AÇ ÃO 
2000 210.395 
2001 221.575 
2001 233.185 
2003 245.184 
2004 257.602 
2005 270.412 
2006 283.620 
2007 297.176 
2008 311.084 
2009 352.319 
2010 339.891 

   Fonte: IPAR DE S  – 2006 
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 Populaçã o S egundo S INAN – S istema de Informaçã o de Agravos de 

Notificaçã o 

 

ANO POPUL AÇ ÃO 
2000 205663 
2001 213624 
2002 220489 
2003 227994 
2004 235476 
2005 252469 
2006 261127 
2007 269704 

    Fonte: IBGE / Datasus 

 

Notas: ¹ E xistem diferenças de informações referentes aos dados populacionais segundo os 

Institutos como IBGE  e IPAR DE S . 

 ² Os dados considerados pelos S istemas de Informaçã o do Ministério da S aúde tem 

como referê ncia o S INAN. 

 

 

Taxa de urbanizaçã o 

 

S ã o J osé dos Pinhais 89,75% 
R egiã o Metropolitana  91,70% 
Paraná 81,42% 
Brasil 81,20% 

                F onte: IBGE  – 2000 

 

 

2.2 Densidade Demográfica 

 

A densidade demográfica do Município é de 266,13 habitantes por km2. 
Fonte: PMS J P (Observatório da Informaçã o – 2005)  
Fonte: COME C/2005 
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3. AS PE CTOS  S ÓCIO-E CONÔ MICOS  E  DE  INFR A-E S TR UTUR A 

 

3.1 Atividades  E conômicas e de Organizaçã o S ocial 

 

Dados de E mpresas existentes em S ã o J osé dos Pinhais 

 

Indústrias 972 
Comércios 4.200 
S erviços 4.374 
Autônomos 3.615 
Outros 73 
Total 13.234 

                              Fonte: PMS J P – Dezembro 2005. 

 

3.2 Grupos S ociais  Organizados 

 

Para tentar melhorar a qualidade de vida de seus munícipes, S ã o J osé dos 

Pinhais conta com diversos grupos e entidades comunitárias. E ntre elas pode-se 

destacar: 

 

3.2.1 Associações de Moradores 

 

V  Associaçã o de Moradores J ardim Veneza; 

V  Associaçã o de Moradores do Portal do S ol; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim S ã o Paulo; 

V  Associaçã o de Moradores Lincis e Orion; 

V  Associaçã o de Moradores do Núcleo Del R ey; 

V  Associaçã o de Moradores e Amigos da V ila S antos Dumont; 

V  Associaçã o de Moradores do Barro Preto; 

V  Associaçã o de Moradores do Miringuava; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim E ldorado; 

V  Associaçã o de Moradores e Amigos da V ila Paraíso; 

V  Associaçã o de Moradores da Contenda; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim Bandeirantes; 

V  Associaçã o de Moradores Nemari I; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim Itatiaia S oraya e Aparecida; 
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V  Associaçã o de Moradores J ardim Taurus; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim Isaura e Vila Fani; 

V  Associaçã o de Moradores Vila Idalina e Loteamento S ã o Pedro; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim S anta R ita de Cássia; 

V  Associaçã o de Moradores Conjunto Apollo; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim Atômico; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim Aquarius; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim Brasília, Itália e Naime; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim Residencial Afonso Pena; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim Vale Verde; 

V  Associaçã o de Moradores Univilas; 

V  Associaçã o de Moradores S ã o Cristóvã o; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim Lucy; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim J urema; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim Pindorama e S anta Fé; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim Curitibano; 

V  Associaçã o de Moradores da Borda do Campo; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim Xingu; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim S antana, Amadeus e Cristal; 

V  Associaçã o de Moradores do Cristo R ei; 

V  Associaçã o de Moradores do S ã o Francisco; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim Nossa S enhora de Fátima; 

V  Associaçã o C lube de Mã es do Córrego Fundo; 

V  Associaçã o Lar dos Idosos Adelaide; 

V  Associaçã o de Moradores Nemari III; 

V  Associaçã o de Idosos R ecanto S anta Marta; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim Uniã o; 

V  Associaçã o de Moradores Conjunto Potiguara; 

V  Centro de Amparo Maria J osé; 

V  C lube de Mã es Nova Costeira; 

V  Boca Bendita; 

V  Casa de R epouso S antana; 

V  Casa de R epouso S ã o J osé; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim Independê ncia; 
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V  Asilo Maria E lza; 

V  Associaçã o de Moradores C idade J ardim; 

V  Conselho Comunitário C idade J ardim; 

V  Associaçã o de Moradores S ã o Domingos; 

V  Associaçã o de Moradores J ardim Aristocrata; 

V  Associaçã o de Moradores Aviaçã o / Maria Cecília; 

V  Associaçã o de Moradores Nova Costeira; 

V  C lube de Mã es S ol Nascente; 

V  Casa do Idoso S anta Luzia; 

V  Associaçã o de Moradores S ã o J udas Tadeu; 

V  C lube de Mã es Colônia R io Grande; 

V  C lube de Mã es E strela Azul; 

V  Associaçã o de Moradores Colônia R io Grande; 

V  Associaçã o de Moradores Ouro F ino (Desativado); 

V  Associaçã o de Moradores J ardim Brasil, Aparecida e Belo Horizonte; 

V  Associaçã o de Moradores do J ardim Alegria. 
 

 

3.2.2 C lubes de S erviços 

 

V  Lions C lube de S ã o J osé dos Pinhais – Centro; 

V  Lions C lube de S ã o J osé dos Pinhais – Aeroporto; 

V  Lions C lube de S ã o J osé dos Pinhais – R ui Barbosa; 

V  R otary C lube de S ã o J osé dos Pinhais – Iguaçu; 

V  R otary C lube de S ã o J osé dos Pinhais; 

V  R otary C lube de S ã o J osé dos Pinhais – Afonso Pena; 

V  R otary C lube Colônia Murici; 

V  R otaract S ã o J osé dos Pinhais – Afonso Pena. 

 

3.2.3 Conselhos Municipais 

 

V  Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle S ocial do Fundo de 

Manutençã o e Desenvolvimento do E nsino Fundamental e de Valorizaçã o do 

Magistério; 
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V  Conselho Municipal de Alimentaçã o E scolar; 

V  Conselho Municipal de Assistê ncia S ocial – CMAS ; 

V  Conselho Municipal de Contribuintes; 

V  Conselho Municipal de Desenvolvimento R ural; 

V  Conselho Municipal de E ducaçã o; 

V  Conselho Municipal de Patrimônio Cultural; 

V  Conselho Municipal de S aúde; 

V  Conselho Municipal de Turismo; 

V  Conselho Municipal de Meio Ambiente; 

V  Conselho Municipal do Trabalho; 

V  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA; 

V  Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI; 

V  Conselho Tutelar. 

 

 

3.3 E ntidades  Comunitárias E xistentes 

 

3.3.1 Atençã o à  Pessoa Portadora de Deficiê ncia 

 

V  APPAM – Associaçã o de Pais e Amigos das Crianças Portadoras de 

Mielomeningolocele; 

V  APAE  – Associaçã o de Pais e Amigos dos E xcepcionais de S ã o J osé dos 

Pinhais; 

V  Lar Pequeno Aconchego; 

 

 

3.3.2 Atençã o a Crianças e Adolescentes em S ituaçã o de R isco 

 

V  Centro de Amparo ao Menor Nossa S enhora do Monte C laro; 

V  Desafio J ovens Vidas para Cristo; 

V  Associaçã o Casa-Lar S ã o J osé dos Pinhais – Lions C lube Centro; 

V  APMI – Associaçã o de Proteçã o à  Maternidade e Infâ ncia; 

V  Patronato S anto Antônio; 

V  Pastoral da Criança; 
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V  Associaçã o Beneditina da Providê ncia – Casa Mã e Maria; 

V  Fundaçã o E ducacional Itaqui; 

V  Associaçã o das S enhoras de Caridade S ã o Vicente de Paula; 

V  Associaçã o para V idas sem Drogas; 

 

 

3.3.3 Centros Municipais  de Promoçã o Humana 

 

Centro Municipal de Promoçã o Humana 13 
 

 

3.4 E ducaçã o 

3.4.1 E scolas Municipais : 59 

 

Total de Alunos 
21.705 

Fonte: Núcleo R egional de E ducaçã o/2006  

 

3.4.2 E scolas E staduais: 26 

 

Total de Alunos 
33.817 

Fonte: Núcleo R egional de E ducaçã o/2006 

  

3.4.3 Centros Municipais  de E ducaçã o Infantil: 30 

 

Total de Alunos  
6.506 

Fonte: S ecretaria Municipal de E ducaçã o – PMS J P/2006 

 

 

3.4.4 E scolas Particulares: 03 

 

Total de Alunos 
1.117 

Fonte: S ecretaria Municipal de E ducaçã o – PMS J P/2006 
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3.4.5. Faculdades e Universidades (Instituições Particulares): 03 

 

Total de Alunos 
4.350 

Fonte: S ecretaria Municipal de E ducaçã o – PMS J P/2006 
 

3.5 Aspectos gerais  com abrangê ncia rural e urbana: 

 

3.5.1 R esíduos S ólidos: 4.000 ton/mê s 
Fonte: PMS J P/S ecretaria Municipal do Meio Ambiente./2006 

 

3.5.2 R esíduos de S erviços Públicos de S aúde : 04 toneladas/mê s 

Fonte: PMS J P/Divisã o de Vigilância S anitária/2006 

 

3.5.3 E nergia E létrica: 
 

Á R E A Nº  DE  L IGAÇ Õ E S  
Urbana 70.759 
R ural 4.591 
Total 75.350 

Fonte: COPE L/2006 

 

3.5.4 S aneamento: 

 

Capacidade R eal de Produçã o (média) 

 

Capacidade de Produçã o (m3/dia) E xtensã o da R ede (m) 
602.131 379.455 

Fonte: S ANE PAR /2006 
 

E conomias Ativas de Á gua (média) 

Fonte: S anepar/2006 

E conomias Ativas de E sgoto (média) 

Fonte: S anepar/2006 

R esidencial Comercial Industrial Útil. Pública Poder Público Total 
55.796 3.273 363 324 217 59.973 

R esidencial Comercial Industrial Útil. Pública Poder Público Total 
22.554 1.684 94 101 99 24.532 
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4. HIS TÓR ICO DO S IS TE MA MUNICIPAL  DE  S AÚDE  

 

A história de organizaçã o do S istema de S aúde de S ã o J osé dos Pinhais 

reflete, desde seu início a incorporaçã o dos princípios que no decorrer da história se 

concretizaram como direcionadores do S US . 

 

 1940 

o E m 1º  de maio, instalaçã o da primeira Casa de S aúde de S ã o J osé dos 

Pinhais, o S anatório S ã o J osé, visando o atendimento de pacientes 

portadores de doenças pulmonares e tuberculose. 

 

 1948  

o E m 10 de dezembro, fundaçã o do Hospital e Maternidade S ã o J osé 

dos Pinhais (entidade filantrópica), com início das atividades em 1951. 

 

 1964 

o E m 21 de novembro, criaçã o do S erviço de S aúde através da Lei nº  

22/64, incumbido de exercer atividades relacionadas a prestaçã o de 

assistê ncia Médica e S ocial à  populaçã o; a fiscalizaçã o; a concessã o 

de habite-se para construções particulares, assim como promover 

inspeçã o de saúde para efeito de admissã o, licença e aposentadoria 

dos servidores. 

 

 1967 

o Instalaçã o da C línica e Pronto S ocorro S anta Maria, que teve sua 

denominaçã o alterada para Hospital S anta J úlia, em seguida Hospital 

S amaritano. 

 

 1970  

o E m 27 de janeiro, inauguraçã o do Hospital Psiquiátrico Pinheiros 

(Hospital Privado). 
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 1972 

o Criaçã o em 09 de novembro da Divisã o de S aúde e Bem E star S ocial, 

pela Lei nº  29/72, composta pelo S erviço de Assistê ncia Médico 

Odontológica e S erviço de Assistê ncia S ocial. 

 

 1977 

o E m 12 de outubro, inauguraçã o do Hospital e Maternidade Nova 

C línica (Hospital Privado). 

 

 1978  

o E m 11 de julho, criaçã o do Departamento de S aúde e Bem E star 

S ocial, através da Lei nº  18/78, composto pela Divisã o de Assistê ncia 

Médico Odontológica e Divisã o de Assistê ncia S ocial. 

 

 1985  

o Criaçã o, em 31 de outubro, do Departamento Municipal de S aúde e 

Assistê ncia S ocial, pela Lei nº  13/85. 

o E m 29 de novembro, Criaçã o da Divisã o Assistê ncia Médica 

Odontológica e Farmácia e da Divisã o de S erviço S ocial, através do 

Decreto nº  191/85. 

 

 1991 

o Através da Lei nº  09/91, em 03 de abril, criaçã o da S ecretaria Municipal 

de S aúde, passando o Departamento Municipal da S aúde e 

Assistê ncia S ocial a denominar-se Departamento de Assistê ncia S ocial 

e duas Coordenadorias Comunitária e de S erviços de S aúde.  

o Na mesma data, criado através da Lei nº  10/91 o Fundo Municipal de 

S aúde.   

o E m 10 de abril, Criaçã o do Conselho Municipal de S aúde, pela Lei nº  

14/91. 

o E m 26 de agosto, alterações da Lei nº  14/91, instituindo o Conselho 

Municipal de S aúde conforme a nova legislaçã o do S US . 
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o E m 09 de setembro, criado o Hospital Municipal Dr. Attílio Tallamini, 

através da Lei nº51/91. 

o E struturaçã o da S ecretaria Municipal de S aúde, através da criaçã o, em 

11 de Dezembro, dos seguintes Departamentos e Divisões: 

 Departamento de S erviços de S aúde, com uma Divisã o 

Ambulatorial e uma Divisã o Hospitalar; 

 Departamento de S aúde Comunitária; 

 Departamento Técnico. 

 

 1993 

o Definiçã o da estrutura da S ecretaria Municipal de S aúde, em 1º  de 

Março, com o Decreto nº  158/93. 

 

 1994 

o Decretos nº  19/94 e 190/98 redefinem a estrutura da S MS  em: 

 Diretoria Geral; 

 Departamento de Assistê ncia Médico Ambulatorial e Odontológica; 

 Departamento de Operacionalizaçã o do Fundo Municipal de S aúde; 

 Departamento de S aúde Comunitária; 

 Departamento Técnico; 

 Direçã o Geral do Hospital Municipal, com um Departamento C línico 

e um Departamento Técnico. 

 

o E m 19 de fevereiro, realizaçã o da Primeira Conferê ncia Municipal de 

S aúde – “S aúde Total”. 

 

 1996 

o Início das atividades do S istema Integrado de Atendimento ao Trauma 

(S IATE ) no município. 

 

 1997 

o E m 30 de agosto, S egunda Conferê ncia Municipal de S aúde – “Saúde 

Participativa”. 
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 1998 

o E m 22 de abril, reformulaçã o da Lei que instituiu o Conselho Municipal 

de S aúde, através da Lei 05/98. 

 

 1999 

o E m 20 e 21 de agosto realizaçã o da Terceira Conferê ncia Municipal de 

S aúde – “S aúde Preventiva”. 

o Início do Programa de Agentes Comunitários de S aúde. 

 

 2001 

o E m 06 de outubro realizaçã o da IV  Conferê ncia Municipal de S aúde 

com o tema  “E ra da Prevençã o”. 

o 24 de outubro, início das atividades do Laboratório Municipal. 

 

 2003 

o E m 29 de março, realizada a V Conferê ncia Municipal de S aúde, com o 

tema: ”S aúde, Família e R esponsabilidade”. 

 

 2004 

o Implantaçã o de novos serviços como S erviço de Atendimento Móvel de 

Urgê ncia e Programa S aúde da Família. 

o E ncerramento das atividades do Hospital Psiquiátrico Pinheiros. 

 

 2005 

o E m abril, realizada a VI Conferê ncia Municipal de S aúde com o tema 

“S emeando Qualidade de Vida”.  
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4.1. Instalaçã o das  Unidades  de S aúde 

Unidades de S aúde Inauguraçã o Observaçã o 

Paulino S iqueira Cortes 1957 Mista 

Papa J oã o Paulo II – Centro S ocial Urbano (CS U) 28/11/1979 Básica 

Cachoeira 1982 R ural 

S antos Dumont IV (X ingu) 1982 Básica 

Marcelino 1985 R ural 

Padre Pedro Fuss (Veneza) 1985 Básica 

Malhada 1985 R ural 

Dr. Carlos Nascimento (Castelhano) 1988/ 1993 R ural 

Faxina 1989 R ural 

Agaraú 1990 R ural 

Dr. Nestor Cruz S antos 1991 Básica 

J osé S zczpanski (Braga) 1991 E specialidades 

Dr. E rnani Benghi (Contenda) 1991 R ural 

Ulisses de Brito (Guatupê ) 1992 PS F  

S anto Antonio Campo Largo 1993 R ural 

Murici 1994 R ural 

N. S ra. Do Perpétuo S ocorro (Campina do Taquaral) 1995 R ural 

Cais V isconde (Cais 19) 1997 E specialidades 

Deputado E rnesto Moro R edeschi (Trevisan) 1999 Básica 

24 Horas (Afonso Pena) 2000 24 horas 

Centro Municipal de Atend. E sp. Helen Keller (C E AME  – C IAC) 2000/ 2005 E specialidades 

Marcílio Bianchetti (Ipê ) 2000 PS F  

Dr. Nivaldo E nio Moura e C osta (R iacho Doce) 2000 Básica 

C línica da Mulher/ CIAM 2001/ 2005 E specialidades 

Altivir S tocco (Borda do Campo) 2002 PS F  

Centro Municipal de Urgê ncias 2004 24 horas 

S ã o Marcos 2004 Básica 

Centro de Atençã o Psicossociais (CAPS -AD) 2005 E specialidades 

Centro de E specialidades Odontológicas 2006 E specialidades 
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Quadro 4 - Mapa de Instalaçã o das Unidades de S aúde 
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5. PE R FIL  E PIDE MIOLÓGICO 

 

5.1. Perfil de Mortalidade  

 

E m 2005 ocorreram 801 óbitos de residentes em S ã o J osé dos Pinhais. Deste 

total 51,4% ocorreu em maiores de 50 anos, 41,98% entre 15 e 49 anos, 1,6 % entre 

5 e 14 anos , 0,44% entre 1 e 4 anos e 3,79% em menores de 01 ano (figura 1). 

 

F igura 1 – Mortalidade Proporcional segundo Faixa E tária 
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    Fonte: Divisã o de Vigilância E pidemiológica /S MS  – S ã o J osé dos Pinhais 

 

R epetindo o perfil dos anos anteriores, o grupo de doenças do aparelho 

circulatório, foi responsável por 28,83% do total de óbitos em 2005. As doenças 

isquê micas do coraçã o (9,73% dos óbitos gerais) representaram 33,76% das causas 

cardiovasculares, permanecendo na liderança das causas específicas de morte. E m 

seguida apareceram as doenças cerebrovasculares com 8,6% das causas gerais e 

29,87% das cardiovasculares. 
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As doenças do aparelho respiratório 15,23% e as neoplasias com 11,73% 

ocuparam a segunda e terceira posições, respectivamente. Na seqüê ncia 

apareceram as afecções originárias no período perinatal, com 8,75% do total de 

óbitos gerais no município.  

E m seguida, apareceram as doenças do aparelho digestório 5,86%, doenças 

nutricionais e metabólicas 5,61%, doenças infectoparasitárias 3,9%. (F igura 2) 

 

F igura 2 – Perfil de Distribuiçã o da Mortalidade S egundo Causas 

0

5

10

15

20

25

30

Card. R esp. Neop. Perin. Dig. Met. Infec.

Mortalidade Geral
 

Fonte: Divisã o de V igilância E pidemiológica /S MS /S IM – S ã o J osé dos Pinhais - 2005 

 

5.2. Perfil de Mortalidade Infantil 

 

Mortalidade Infantil é o termo usado para designar óbitos de crianças 

menores de um ano de idade. E stima o risco de um nascido-vivo morrer durante o 

seu primeiro ano de vida. É  um dos principais indicadores de saúde coletiva, 

utilizado como indicador geral e como específico.  

Como indicador de saúde geral expressa, associado a outros indicadores, a 

situaçã o de uma comunidade e as desigualdades de saúde entre grupos sociais e 

regiões. Como indicador específico, revela as condições de saúde do grupo 

materno-infantil. 

O Coeficiente de Mortalidade Infantil (CMI) é classificado como alta (50 por 

1000 nascidos vivos ou mais), média (20 a 49 por 1000) e baixa (menos de 20 por 

1000). 



 29

Na análise da mortalidade infantil deve se considerar que, embora altas taxas 

de mortalidade infantil possam revelar precárias condições sociais e de saúde, 

baixos níveis de mortalidade nã o refletem necessariamente melhoria nas condições 

de vida da populaçã o. 

O Brasil apresentou uma taxa de 30/1000 Nv, valor superior a outros países 

da América do S ul, como Paraguai (26/1000 Nv) e Argentina (16/1000 Nv). O E stado 

do Paraná apresentou coeficiente de 16,7 /1000 Nv, em 2005 e o Município de S ã o 

J osé dos Pinhais 15,32/1000 Nv, como mostra a tabela abaixo.  

 

 
5.3. Indicadores de S aúde 

 

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

Populaçã o 205.663 213.624 220.489 227.994 235.476 252.469 261.127 

Nascimentos 4.187 4.663 4.442 4.321 4.429 4.503 2.601 

Óbitos 
Infantis 79 75 75 61 67 69  

Coeficiente 
Mortalidade 

Infantil 

16,40/1000 
N.v. 

16,08/1000 
N.v. 

16,88/1000 
N.v. 

14,11/1000 
N.v 

15,13/1000 
N.v. 

15,32/1000 

N.v. 
 

Fonte: Divisã o de V igilância E pidemiológica /S MS /S INAS C/S IM – S ã o J osé dos Pinhais 

Dados preliminares, sujeitos a alteraçã o. As informações contidas nesta tabela foram atualizadas até 

o dia 29/08/2006. 

 

Dentre as R egionais de S aúde do E stado do Paraná, a 2ª R egional 

Metropolitana onde está inserido o município de S ã o J osé dos Pinhais, apresentou 

coeficiente médio de 16/1000 Nv, estando o município dentro da média geral, que no 

último ano foi de 15,32/1000 Nv, sendo que entre os anos de 2000 e 2005 houve um 

aumento populacional de cerca de 25%, nã o alterando o coeficiente de natalidade e 

mortalidade de forma significativa, permanecendo a média  entre 15 e 16/1000 Nv 

para o coeficiente de mortalidade infantil. 
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5.4. Perfil da Mortalidade Materna 

 

Cálculo baseado na populaçã o de 100.000 nascidos vivos, o coeficiente de 

mortalidade materna é um bom indicador de saúde da populaçã o feminina, pois 

evidencia o princípio de eqüidade do S istema Único de S aúde, sendo um bom 

avaliador dos diferentes níveis de assistê ncia à  saúde da mulher. Os níveis de 

mortalidade materna mostram grandes disparidades entre países e regiões.  

Países como os E stados Unidos e a S uíça possuem indicadores menores que 

10/100.000 Nv, já a média brasileira é de 160/100.000 Nv e do Paraná 57/100.000 

Nv.  

Analisando a série histórica de 2000 a 2005 do comportamento da 

mortalidade materna em S ã o J osé dos Pinhais, verifica-se que o ano de 2005 traz a  

menor taxa  que é de 22,21/100.000 Nv, vindo em decréscimo a partir do ano de 

2002 onde encontrou-se a maior taxa que foi 90,04/100.000 Nv.  Na análise das 

causas da variaçã o observa-se que no ano de 2002 o aumento no coeficiente reflete 

a necessidade de reorganizaçã o da referê ncia para os locais pactuados no 

atendimento de médio e alto risco.  

 
  

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

Populaçã o 205.663 213.624 220.489 227.994 235.476 252.469 261.127 

Coeficiente 
Mortalidade 

Materna 

41,51/100.000 
N.v. 

64,33/100.000 
N.v. 

90,04/100.000 
N.v. 

46,29/100.000 
N.v. 

22,57/100.000 
N.v. 

22,21/100.000 
N.v.  

Fonte: Divisã o de V igilância E pidemiológica /S MS /S INAS C/S IM – S ã o J osé dos Pinhais 

Dados preliminares, sujeito a alteraçã o. As informações contidas nesta tabela foram atualizadas até o 

dia 29/08/2006. 

 

 

 

 

 

 



 31

5.5. Perfil de Agravos 

 

E ntendendo a distribuiçã o das áreas urbanas e rurais do município e o grande 

crescimento populacional em algumas regiões da cidade, com a criaçã o de 

aglomerados humanos dificultando o planejamento adequado para o atendimento da 

demanda. Neste cenário, a distribuiçã o dos agravos de notificaçã o obrigatória segue 

a tendê ncia da distribuiçã o populacional, tendo como principal causa em 2005, 

56,21%, acidentes com mordedura de cã o, seguido dos acidentes com loxosceles, 

22,41% e 4,37% para meningites e 4,31% para doenças sexualmente 

transmissíveis. 
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 Fonte: S INAN/ Vigilância E pidemiológica/ ano 2005 

 

Os casos de Dengue registrados dizem respeito a pacientes contaminados 

em outras localidades (casos importados), sendo residentes do município. 
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5.6. S érie Histórica de Agravos Notificáveis 

 

ANO 2002 2003 2004 2005 

POPULAÇ ÃO 33.612 33.555 33.492 33.370 

AGR AVOS      

AIDS  48 47 109 40 

Acidente com Animal Peçonhento 23 12 11 249 

Atendimento Anti-Rábico 586 660 876 602 

Dengue (casos importados) 23 02 - 02 

Doenças E xantemáticas 13 04 06 04 

E squistossomose - - - - 

Hanseníase (casos novos) 13 09 17 21 

Hepatite Viral A 51 15 06 07 

Hepatite Viral B 17 06 09 07 

Hepatite Viral C  02 - 28 11 

Outras Hepatites Virais 18 01 07 06 

Infestaçã o por Taenia - - - - 

Intoxicaçã o Agrotóxica - 02 - 01 

Intoxicaçã o por Medicamentos 0 15 - 14 

Intoxicaçã o por Pesticida Doméstico - 04 - 08 

Leishmaniose 02 - - - 

Malária - - - - 

D. Meningocócica 07 01 11 13 

Meningite Viral 28 19 20 25 

Meningite Bacteriana 07 14 09 07 

Meningite Nã o E specificada 05 02 03 03 

S ífilis em Adultos (excluída a forma primária) 02 16 - 04 

S índrome de Corrimento Cervical 03 65 - 74 

Tuberculose (casos novos) 46 19 80 68 

Varicela - - - 16 
Fonte: S INAN - Divisã o de Vigilância E pidemiológica /S MS  – S ã o J osé dos Pinhais 
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5.7. Perfil da Natalidade e Mortalidade na S érie Histórica 2000 a 2005 

 

Observa-se que a partir do ano de 2002 houve uma estabilizaçã o tanto na 

mortalidade quanto na natalidade, permanecendo a natalidade abaixo de 18% e a 

mortalidade geral em cerca de 4%, estando abaixo da média nacional e dentro ainda 

da média do E stado do Paraná. 

 

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

Populaçã o 205.663 213.624 220.489 227.994 235.476 252.469 261.127 

Nascimentos 4.817 4.663 4.442 4.321 4.429 4.503 2.601 

Óbitos 
Infantis 79 75 75 61 67 69 

 

Óbitos 
Gerais  942 818 840 988 883 801 

 

Coeficiente 
Natalidade 
Geral 

23,43/1000 
Hab 

21,83/1000 
Hab 

20,14/1000 
Hab 

18,95/1000 
Hab 

18,80/1000 
Hab 

17,84/1000 
Hab 

 

Coeficiente. 
Mortalidade 
Infantil 

16,40/1000 
N.v. 

16,08/1000 
N.v. 

16,88/1000 
N.v. 

14,11/1000 
N.v 

15,13/1000 
N.v. 

15,32/1000 
N.v. 

 

Coeficiente 
Mortalidade 
Geral 

4,78/1000 
Hab 

3,81/1000 
Hab 

3,81/1000 
Hab 

4,33/1000 
Hab 

3,75/1000 
Hab 

3,17/1000 
Hab 

 

Fonte: Divisã o de V igilância E pidemiológica /S MS  – S ã o J osé dos Pinhais 

Dados preliminares, sujeitos a alteraçã o. As informações contidas nesta tabela foram atualizadas até 

o dia 29/08/2006. 

 

Populaçã o de S ã o J osé dos  Pinhais  com 
nascimentos  e óbitos  de 2.000 a 2.005

205.663

213.624

220.489

227.994

235.476

252.469

4.817

4.663

4.442

4.321

4.429

1.850

942

818

840

980

883

117

2.000
2.001
2.002
2.003
2.004
2.005

Fonte: S INASC/SIM - V ig ilância Epidemiológica
*Dados  pre liminares  até 01/07/2005

Óbitos
Nascimentos
Populaçã o
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5.8. Morbidade Hospitalar 

 

E ntende-se pela distribuiçã o do percentual, no ano de 2005, das Internações 

por grupo de Causas e Faixa E tária – CID 10 (por local de residê ncia). Observa-se 

que apesar do percentual total indicar as internações por doenças do sistema 

digestório como principal causa das internações (10,2%) e as do aparelho 

circulatório em 2º  lugar (9,6%), juntamente com as doenças do aparelho respiratório, 

a distribuiçã o por faixa etária explica os índices de mortalidade já informados nos 

itens anteriores. 

A partir da faixa etária de 50 anos observa-se o aumento de 7,2% para cerca 

de 28% nas causas de internações relacionadas a doenças do aparelho 

cardiovascular e 27,5% para do aparelho respiratório. J á na faixa etária de 0 a 14 

anos as doenças do aparelho respiratório representam importante causa de 

internações, bem como fator de determinaçã o dos índices de mortalidade infantil.  

 

 

5.9. Cobertura Vacinal 

 

O município tem atingido as metas de cobertura vacinal, proposta nas 

pactuações inclusive superando as metas em algumas situações. 

 

Cobertura Vacinal 2002 2003 2004 2005 

BCG 108.1 109.6 107.1 121.6 

Hepatite B 98.9 105.3 99.4 98.5 

Anti-Pólio 111.4 106.3 103.8 100.6 

Tetravalente 68.7 106.3 103.9 100.7 

S arampo 106.6 - - - 

Hib 41.3 - - - 

DPT 42.7 - - - 
Fonte: PNI 

Nota: A partir de 2003 a vacina do S arampo passou a ser oferecida na Tríplice Viral e a HIB e 

DPT ofertadas na vacina Tetravalente. 
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5.10. Controle de Zoonoses 

 

O Controle de Zoonoses visa à  prevençã o ao controle de doenças 

transmitidas ao homem por animais, sejam estes de qualquer classificaçã o biológica. 

O trabalho de Controle de Zoonoses tem como prioridade o atendimento à  

comunidade, em campanhas de vacinaçã o de animais contra a R aiva, apreensã o e 

controle de animais errantes soltos, a fim de prevenir acidentes em vias públicas 

e/ou agressões, transmissã o de doenças e invasã o de propriedades, orientaçã o e 

controle do mosquito transmissor da Dengue; e prevençã o da Leptospirose e outras 

doenças transmitidas por roedores. Desenvolve também serviço de sentinela no 

caso do surgimento de doenças provenientes de outras localidades. 

 
 

Dados E statísticos – Número de Animais  – 2005 

 

Mê s R ecolhidos 
Doado

s 
R esgatados Adotados Vacinados Cabeças E utanasiados 

J AN 375 106 3 29 11 0 413 

FE V 316 59 10 25 14 5 289 

MAR  514 48 28 37 272 11 469 

ABR  410 47 19 15 32 3 402 

MAI 313 64 11 15 282 6 366 

J UN 373 63 7 21 19 2 441 

J UL 252 48 9 33 388 7 324 

AGO 162 83 2 40 121 12 154 

S E T 145 61 6 27 18 4 169 

OUT 152 50 1 28 281 0 150 

NOV 185 21 2 28 13 3 168 

DE Z 84 98 4 21 291 1 264 
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TOTAL  3281 748 102 319 1742 54 3609 

  Fonte: Centro de Controle e Zoonoses – S MS /PMS J P 

 
   Fonte: Centro de C ontrole de Zoonoses – S MS /PMS J P 
 
 
 

A Dengue é considerada a principal arbovirose que afeta o ser humano, tendo 

o Aedes aegypti como transmissor. O monitoramento e análise das larvas é um dos 

principais meios de controle da doença, onde é possível evidenciar as localidades 

com potencial de desenvolvimento do mosquito. 

 

 Larvas  Analisadas – 2006 

 

Meses 
Larvas  

Negativas  
A. aegypti A . albopictus Total-larvas 

J an-Fev 9187 0 1 9188 

Mar-Abr 7680 0 27 7707 

Maio 4321 17 17 4355 

J unho 1595 0 0 1595 

J ulho 814 3 0 817 

Agosto 794 0 1 795 
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Parcial - 2006 24391 20 46 24457 
Fonte: Centro de Controle de Zoonoses – S MS /PMS J P 

Larvas  analisadas em 2006

0
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período

Larvas negativas
A. aegypti
A. albopictus
Total-larvas

 
Fonte: Centro de Controle de Zoonoses – S MS /PMS J P 

 

5.11. Controle das Atividades  de S aúde, dos Produtos e do Meio Ambiente 

 

Atua no Município através da Vigilância S anitária dividindo suas ações em 

trê s setores:  

 

V  S etor de Alimentos:  

F iscalizaçã o de estabelecimentos que fabricam e/ou comercializam 

alimentos e que servem refeições, desenvolvendo ações de prevençã o de 

doenças. 

  

V  S etor de Produtos e S erviços:  

F iscalizaçã o em todos os estabelecimentos assistenciais de saúde – 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e odontológicos, laboratórios de 

análises clínicas, ambientais e outros, bem como na indústria e no 

comércio de medicamentos, cosméticos, produtos de higiene pessoal e de 
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ambientes, estabelecimentos prestadores de serviço como salões de 

beleza, clínicas de estética, tatuadores e outros similares. 

Atendendo as R esoluções R DC nº  306/04 – ANVIS A e R DC nº  

358/05 – CONAMA, é responsável pela correçã o dos Planos de 

Gerenciamento de R esíduos de S erviços de S aúde dos estabelecimentos 

particulares, bem como pela fiscalizaçã o nestes estabelecimentos 

geradores para o destino e tratamento correto dos resíduos, uma 

preocupaçã o com o meio ambiente. Também é responsável pela 

elaboraçã o e implementaçã o dos PGR S S  das Unidades de S aúde do 

Município. 

  

V  S etor de S aneamento Básico:  

Atuaçã o junto a estabelecimentos de ensino, clubes, hotéis, 

indústrias e similares, e ainda complementa as ações de proteçã o da 

saúde da comunidade, orientando sobre higiene e organizaçã o dos 

ambientes, água potável e destino correto do esgoto e do lixo. 

    

o VIGIÁ GUA – desenvolve ações contínuas para garantir à  populaçã o 

o acesso à  água de qualidade compatível com o padrã o de 

potabilidade estabelecido na legislaçã o vigente, para a promoçã o da 

saúde. Tem como objetivos: 

 R eduzir a morbimortalidade por doenças e agravos de 

transmissã o hídrica; 

 buscar a melhoria das condições sanitárias das diversas 

formas de abastecimento de água para consumo humano;  

 avaliar e gerenciar o risco à  saúde das condições sanitárias 

das diversas formas de abastecimento de água; 

 monitorar sistematicamente a qualidade da água consumida 

pela populaçã o, nos termos da legislaçã o vigente; 

 informar a populaçã o sobre a qualidade de água e riscos à  

saúde; 

 apoiar o desenvolvimento de ações de educaçã o em saúde e 

mobilizaçã o social; 
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 coordenar o S istema de Informaçã o de Vigilância da 

Qualidade de Á gua – S IS Á GUA. 

 
Vis torias realizadas em 2005 

 

Meses do Ano Alimentos  Produtos e 
S erviços  Outros Total 

J aneiro 45 92 26 163 

Fevereiro 84 97 59 240 

Março 250 146 163 559 

Abril 245 114 135 494 

Maio 219 98 158 475 

J unho 209 152 233 594 

J ulho 128 182 184 494 

Agosto 198 195 145 538 

S etembro 153 122 166 441 

Outubro 125 120 134 379 

Novembro 165 137 134 436 

Dezembro 115 209 137 461 

TOTAL  5274 
   Fonte:PMS J P/S MS / Divisã o de V igilância S anitária. 
 
 
 
Gráfico 01: Número de vistorias, por estabelecimento, no ano de 2005 
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          Fonte: Divisã o de Vigilância S anitária/ S MS  – S ã o J osé dos Pinhais 

5.12. Pactuaçã o das Ações de Média e Alta Complexidade em Vigilâ ncia 

S anitária 

 
Visando fomentar a estruturaçã o e o desenvolvimento e consolidar a 

descentralizaçã o do S ub-S istema de Vigilância S anitária, no âmbito do S istema 

Único de S aúde, em consonância com a Lei 8080/90, foi criado o Termo de Ajuste e 

Metas para Ações de Média e Alta Complexidade em Vigilância S anitária – 2005/ 

DVS . 

Tal termo tem como objetivos: 

o Assegurar a equidade na alocaçã o dos recursos financeiros para os 

municípios; 

o Fortalecer a estrutura gerencial das Vigilâncias S anitárias; 

o Implementar mecanismos estratégicos para inspeções periódicas, com 

avaliaçã o do risco sanitário; 

o Desenvolver as análises em conjunto com a R ede E stadual de 

Laboratórios de Controle de Qualidade em S aúde; 

o Implantar S istemas de Informaçã o – S INAVIS A (S istema Nacional de 

Informações em Vigilância S anitária); 

o Desenvolver recursos humanos para a Vigilância S anitária; 
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o Descentralizar as ações de média e alta complexidade para as 

diversas regiões dos municípios. 

 

No ano de 2005 foi assinada a Pactuaçã o das Ações de Média e Alta 

Complexidade com a 2ª R egional de S aúde Metropolitana (TAM/ MAC – VIS A – 

Termo de Ajuste de Metas/Média e Alta Complexidade em Vigilância S anitária). 

 
E ntre os estabelecimentos pactuados encontram-se: 

Á R E A PACTUADA: S E R VIÇ OS  DE  S AÚDE     

Atividade 
Pactuada 

Cód. 
de 

Ativ. 
Descriçã o da Atividade Nº  de 

E stab 

Parâ -
metro 

Meta Anual 
Pactuada Gestor 

R espon-
sável Nº    

(%) % Total 

1.1 - Inspeçã o 
S erviços 

Hospitalares 

1.1.1 

Unidades hospitalares que possuam, 
exclusivamente ou nã o, serviços de: 
obstetrícia, Urgê ncia/ Emergê ncia, UTI e 
cirurgias de grande porte. 

3 100 100% 3 M 

1.1.2 Demais Unidades com internaçã o ou 
cirurgias 1 40 100% 1 M 

1.1.3 Hospitais Psiquiátricos - 40 - - - 

1.2 - Inspeçã o 
S erviços de 

Hemoterapia e 
Bancos de 
Células e 
Tecidos 

1.2.1 Hemocentro Coordenador – HC  - 100 - - - 

1.2.2 Hemocentro R egional – HR   - 100 - - - 

1.2.3 Núcleo de Hemoterapia – NH - 100 - - - 

1.2.4 Central de Triagem Laboratorial de 
Doadores -CTLD - 100 - - - 

1.2.5 Unidade de Coleta e Transfusã o –UCT  - 100 - - - 

1.2.6 Unidade de Coleta – UC - 100 - - - 

1.2.7 Agê ncia Transfusional – AT 3 100 - - E  

1.2.8 Banco de Células de Cordã o Umbilical - 100 - - - 

1.2.9 Banco de Medula Óssea - 100 - - - 

1.2.10 Banco de Olhos - 100 - - - 

1.3 - Inspeçã o 
S erviços de 

Apoio 
Diagnóstico e 
Terapê utico 

1.3.1 S erviços de Terapia R enal S ubstitutiva 1 100 - 1 E  

1.3.2 S erviços de Quimioterapia 1 100 - 1 E  

1.3.3 

S erviços de radiodiagnóstico médico 
que utilizam contraste injetável 
(tomografia, hemodinâmica, radiologia 
intervencionista) ou realizam 
mamografia. 

2 50 - 2 E  

1.3.4 Demais serviços de radiodiagnóstico 
médico. 9 20 100% 9 M 

1.3.5 
S erviços de radiodiagnóstico 
odontológico que realizam exames 
extra-orais 

2 20 100% 2 M 

1.3.6 S erviços de medicina nuclear - 100 - - - 

1.3.7 S erviços de radioterapia 7 100 - - E  

1.3.8  Laboratórios Clínicos 6 30 100% 6 M 

1.3.9  Postos de Coleta 7 30 100% 7 M 
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1.3.10 Consultórios Odontológicos 131 30 100% 131 M 

1.3.11 Unidades de S aúde c/ proc. Invasivos 36 50 100% 36 M 

1.3.12 Casas de R epouso 24 50 100% 24 M 

2.1- Inspeçã o 
em Indústrias 
de Alimentos 

2.1.1 Indústrias Processadoras de Palmito em 
conserva - 100 - - - 

2.1.2 Indústrias Beneficiadoras de Sal para 
consumo humano - 100 - - - 

2.1.3 Indústrias Processadoras de Gelados 
Comestíveis 8 30 - 8 E  

2.1.4 Indústrias de Amendoins Processados e 
Derivados 1 100 100% 1 M 

2.1.5 Indústrias Processadoras de Frutas e/ou 
Hortaliças em conserva. 14 50 100% 14 M 

2.1.6 Cozinha Industrial 41 10 50% 20 M 

2.1.7 Demais Indústrias de Alimentos 74 10 100% 74 M 

2.2 – Monitora-
mento de 
Alimentos 

2.2.1 

Monitoramento de Alimentos 
(Identificaçã o nos E stados dos produtos 
prioritários considerando-se o perfil 
epidemiológico dos agravos a eles 
relacionados). 

- 
150 

amostras 
ano/ 

E stado 
- - - 

3.1- Inspeçã o 
em E mpresas  
Produtoras  de 
Medicamentos 

3.1.1 
S oluções parenterais de pequeno 
(inclusive citostáticos e oncológicos) e 
de grande volume 

- 100 - - - 

3.1.2 S oluções estéreis oftálmicas - 100 - - - 

3.1.3 Contrastes Radiológicos - 100 - - - 

3.1.4 Hormônios - 100 - - - 

3.1.5 Biológicos - Imunobiológicos  - 100 - - - 

3.1.6 Biológicos - hemoderivados - 100 - - - 

3.1.7 
Medicamentos específicos dos 
programas estratégicos do Ministério da 
S aúde (Saúde Pública) 

- 100 - - - 

3.1.8 Antibióticos - 100 - - - 

3.1.9 Anti-sépticos - 50 - - - 

3.1.10 Homeopáticos - 50 - - - 

3.1.11 F itoterápicos - 50 - - - 

3.1.12 Demais Indústrias Farmacê uticas - 50 - - - 

3.2- Inspeçã o 
em Comércio 
Farmacê utico 

3.2.1 
Farmácia de Manipulaçã o - Injetáveis, 
colírios, antibióticos, hormônios e 
psicotrópicos. 

7 100 100% 7 M 

3.2.2 Farmácia de Manipulaçã o-Nutriçã o 
parenteral extra-hospitalar  - 100 - - - 

3.2.3 Farmácia de Manipulaçã o - Demais 
manipulações 9 50 100% 9 M 

3.2.4 Distribuidora/importadora de 
medicamentos 2 100 100% 2 M 

3.2.5 Distribuidoras/Importadoras de insumos 
sujeitos a controle especial - 100 - - - 
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3.2.6 Distribuidora e Importadora de insumos 
farmacê uticos- com fracionamento - 100 - - - 

3.2.7 Distribuidora e importadora de insumos 
farmacê uticos - Sem fracionamento  - 50 - - - 

3.2.8 Farmácias 70 50 100% 70 M 

3.3 - Inspeçã o 
E mp. Fabric. 
S aneantes 

3.3.1 R isco I 13 20 100% 13 M 

3.3.2 R isco II – Uso Hospitalar - 100 - - - 

3.3.3 Demais empresas de Risco II - 50 - - - 

3.4 - Inspeçã o 
E mp. Fabric. 
Cosméticos 

             

3.4.1 R isco I 13 20 100% 13 M 

3.4.2 R isco II - 50 - - - 

4.1 - Inspeçã o 
E mpresa de 

Produtos para 
a S aúde 

 
4.1.1 

E mpresa produtora de produtos 
médicos: (R DC 185/01)- classe 2 - 20 - - - 

4.1.2 E mpresa produtora de produtos médicos 
(R DC 185/01) - classe 3 e 4  - 100 - - - 

4.1.3 
E mpresa produtora de produtos para 
Uso In Vitro (Port 08/MS /S VS /96): 
Grupos B,C  e D 

- 100 - - - 

4.2 – Inspeçã o 
E mpresa 

Distribuidora 
de Produtos 

Médicos 

4.2.1 
E mpresa Distribuidora de Produtos 
Médicos - R DC – 185/2001- GR UPOS  3 
e 4 

- 50 - - - 

4.2.2 
E mpresa Distribuidora e Importadora de 
kits diagnósticos in vitro (Port 
08/MS /S VS /96): Grupo B,C  e D 

- 50 - - - 

4.3 – Inspeçã o 
em E mpresa 

de 
E sterilizaçã o e 
R eprocessame
nto de artigos 

médicos 

4.3.1 E mpresa de esterilizaçã o e 
reprocessamento de artigos médicos. 1 100 - 1 E  

M = Município 
E  = E stado        

  * em preto - alta complexidade      
  * em azul - média complexidade      

Fonte: Divisã o de V igilância S anitária 
 
*Nota:  
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III. OR GANIZAÇ ÃO DOS  S E R VIÇ OS  

 

1. E S TR UTUR A GE R E NCIAL  DA S E CRE TAR IA MUNICIPAL  DE  S AÚDE   

A estrutura organizacional básica da S ecretaria Municipal de S aúde está organizada 

conforme Decreto nº  1030, de 25 de fevereiro de 2005 em seu artigo 1º : 

I. S ecretaria Municipal de S aúde 

a) Diretoria Geral 

b) Departamento de Assistê ncia Médico Ambulatorial 

 Divisã o Médica e Ambulatorial 

 Divisã o de Coordenaçã o de Postos de S aúde 

 Divisã o de Atençã o á Mulher e à  Criança 

 Divisã o de Odontologia 

 Divisã o de E nfermagem 

 Divisã o de S erviços Auxiliares de Diagnóstico e Tratamento 

 Divisã o de Atençã o à s Urgê ncias 

 

c) Departamento de Operacionalizaçã o do Fundo Municipal de S aúde 

 Divisã o de Controle F inanceiro 

 Divisã o de Controle Operacional 

 

d) Departamento de S aúde Comunitária 

 Divisã o de E pidemiologia 

 Divisã o de E ducaçã o S anitária 

 Divisã o de Vigilância S anitária 

 

e) Departamento Técnico/Administrativo 

 Divisã o de Apoio Técnico e Administrativo 

 

f) Direçã o Geral do Hospital Municipal 

 Departamento C línico 

 Departamento Técnico 

 Divisã o Administrativa e F inanceira 
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OR GANIZAÇ ÃO FUNCIONAL DE  S E CR E TAR IA MUNICIPAL  DE  S AÚDE  
S E CR E TÁ RIA 

MUNICIPAL DE  
S AÚDE

DIRE Ç ÃO GE RAL

AS S E S S ORIA  J UR ÍDICA

AS S E S S ORIA DE  PLANE J AME NTO

AS S E S S ORIA DE  E DIFICAÇ Õ E S

DIVIS ÃO 
ASS IS TÊNCIA  AS  DIVIS ÃO RE CURS OS DIVIS ÃO DIVIS ÃO DIVIS ÃO DE PARTAME NTO DE PARTAME NTO DIVIS ÃO 

UR GÊNCIA E  E ME RGÊNCIAS APOIO TÉ CNICO HUMANOS VIGILÂNCIA VIGILÂNCIA E DUCAÇ ÃO TÉ CNICO CLÍNICO ADMINIS TRATIVA
ADMINIS TRATIVO S ANITÁ RIA E PIDE MIOLÓGICA S ANITÁ RIA E  FINANCE IRA

DIVIS ÃO
MÉ DICA SUPE RINTE NDÊNCIA

DIVIS ÃO 
ATE NÇ ÃO S AÚDE

MULHE R  E  DA CRIANÇ A

DIVIS ÃO
COORDE NAÇ Õ E S   UNIDADE S

DE  SAÚDE

DIVIS ÃO
APOIO DIAGNÓS TICO

TRATAME NTO

DIVIS ÃO 
ODONTOLOGIA

DIVIS ÃO 
E NFE RMAGE M

COORDE NAÇ ÃO  S AÚDE  ME NTAL

COORDE NÇ ÃO PS F

DE PARTAMENTO 
SAÚDE  COMUNITÁRIA

            DE PARTAME NTO
             TÉ CNICO

DE PARTAME NTO DE  ASS IS TÊNCIA
MÉ DIC A AMBULATORIAL

E  ODONTOLÓGICA

COORDE NAÇ Õ E S   
UNIDADE S  DE  S AÚDE

CONS E LHO MUNICIPAL
DE

S AÚDE

DEPARTAME NTO
HOSPITALAR

CCZ

PROGRAMA DS T/ AIDS
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2. E S TABE LE CIME NTOS  DE  S AÚDE  
 

Os estabelecimentos que prestam serviços de saúde em S ã o J osé dos 

Pinhais e estã o cadastrados no S US  de abrangê ncia municipal divididos em serviços 

de apoio diagnóstico e tratamento ambulatorial e hospitalar: 

 
 
2.1. E S TABE LE CIME NTOS  DE  S AÚDE  AMBUL ATOR IAIS  
 
 
2.1.1. S E TOR  PÚBLICO MUNICIPAL  - AMBULATOR IAL  
 

 21 Unidades Básicas de S aúde (11 unidades na zona urbana e 10 

unidades na zona rural) 

 1 Laboratório Municipal 

 1 Farmácia Básica 

 6 Centros de E specialidades (CAPS  AD, Programa Municipal DS T/ AIDS , 

Braga, Cais Visconde, CIAC, CIAM) 

 2 Unidades 24 Horas (CE MU, Afonso Pena) 

 2 S erviços de Urgê ncia/E mergê ncia (S AMU, S IATE ) 
Nº 

R E F . UNIDADE  DE  S AÚDE  CONS ULTÓR IO 
MÉ DICO 

CONS ULTÓR IO 
E S PE CIAL  

CONS ULTÓR IOS  
ODONTOLÓGICOS  

CLÍNIC A 
ODONTOLÓGICA 

NÚME R O DE  
CADE IR AS  

1 CE NTR AL 5 3** 2     
2 CS U 3   2 1 2 
3 CAMP. TAQUAR AL 1   1     
4 AFONS O PE NA 4   1 1 3 
5 VE NE ZA 2   1 1 2 
6 IPÊ 4   1 1 2 
7 BOR DA DO CAMPO 4   1 1 2 
8 S ÃO MAR COS  9   3     
9 CONTE NDA 1   1 1 2 

10 FAXINA 1   1     
11 CACHOE IR A 2   1     
12 MAR C E LINO 1   1     
13 XINGÚ 3   1 1 3 
14 MUR ICI 1   1     
15 MALHADA 1   1     
16 CAS TE LHANO 1   1     
17 CAMPO LAR GO 1   1     
18 AGAR AÚ 1   1     
19 GUATUPÊ 2   1 1 2 
20 MOR .S  TR E VIS AN 2   1 1 2 
21 R IACHO DOCE  4   1 1 2 
22 BR AGA 1 13*       
23 CAIS  VIS CONDE  7         
24 CIAC 7   2     
25 CIAM 5         
26 DS T/AIDS  2 2*       
27 CAPS  1 2*       
28 CE O     4     
29 COTIA 1****         
30 CÓR R EGO FUNDO 1****         
31 MONTE  CLAR O     1     
32 PAT.S TO ANTONIO     1     
33 CAIC        1 4 
34 APAE  C E NTR O     1     
35 APAE  COS TE IR A     1     
36 HOS PITAL           
37 24 HOR AS  3         
38 CE MU 3 1***       
39 S IATE            
40 S AMU           
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2.1.2. S E TOR  FILANTR ÓPICO - AMBUL ATOR IAL  
 

 APAMM 
 
2.1.3. S E TOR  PR IVADO 
 
 

E S TABE LE CIME NTOS   TOTAL 
AGÊNCIA TR ANS FUS IONAL 03 
S E R VIÇ O MÓVE L MÉ DICO 06 
CONS ULTÓR IOS  MÉ DICOS  93 
CLÍNICAS  VE TE R INÁR IAS  17 
DIS TR IBUIDORA DE  ME DICAME NTOS  03 
FAR MÁ CIAS  92 
FAR MÁ CIAS  DE  MANIPULAÇ ÃO  05 
LABOR ATÓR IOS  DE  ANÁ LIS E S  CLÍNICAS  PR IVADO 13 
S E R VIÇ OS  DE  TE R APIA R E NAL S UBS TITUTIVA AMBULATOR IAIS  01 
S E R VIÇ OS  DE  QUIMIOTE R APIAS  AMBULATOR IAIS  01 
S E R VIÇ OS  DE  R ADIOTE R APIAS  AMBULATOR IAIS  07 
S E R VIÇ OS  DE  R ADIODIAGNÓS TICO 10 

Fonte: Dados oficiais do Departamento de Arrecadaçã o de ISS.  
 
 
 
2.1.4. S E TOR  PR IVADO/ CONVÊNIOS  
 

 Promater 
 ABO 

 
 
2.2. E S TABE LE CIME NTOS  DE  S AÚDE  HOS PITAL AR E S  
 
 
2.2.1 S E TOR  PÚBLICO MUNICIPAL  
 

 Hospital Municipal Atíllio Tallamini 
 
 
2.2.2 S E TOR  FILANTR ÓPICO 
 

 Hospital e Maternidade S ã o J osé 
 
 
2.3.3 S E TOR  PR IVADO 
  

 Hospital Novaclínica 
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IV . PR OPOS TA OR Ç AME NTÁ R IA 

 

Para a elaboraçã o da proposta orçamentária, sã o observados os princípios 

básicos da anualidade, exclusividade, unidade e universalidade. 

Na elaboraçã o do orçamento foram consideradas as médias históricas de 

receitas e despesas, elaborando-se uma estimativa de valores dentro do que foi 

formulado como políticas e programas de trabalho, estabelecendo-se as prioridades 

e calculando-se os quantitativos dos gastos e a capacidade instalada. 

R eceita Pública é o recolhimento de bens aos cofres públicos e pode ser 

classificada quanto a Natureza em orçamentária e extra-orçamentária. 

A receita orçamentária integra o Orçamento Público e divide-se nas 

categorias econômicas: corrente e de capital. 

A despesa pública é todo pagamento efetuado a qualquer título pelos agentes 

pagadores. 

 

Quanto à  natureza econômica das despesas podem ser:  

 corrente – a que se refere a desembolso ou aplicaçã o, das quais nã o 

resultam compensações patrimoniais e  

 capital – a que constitui desembolso ou aplicaçã o do que resulta 

mutaçã o compensatória nos elementos do patrimônio. 

 

As alterações orçamentárias podem se dar por decreto, por exemplo, crédito 

adicional suplementar, reforço a uma dotaçã o já existente, ou por lei, através de 

crédito adicional especial para inclusã o de um novo programa de trabalho ao 

orçamento, durante o exercício financeiro. 

Para gestã o financeira de recurso ou conjunto de recursos vinculados ou 

alocados a uma área de responsabilidade para cumprimento de objetivos 

específicos, mediante execuçã o de programas com eles relacionados, existem 

fundos especiais. 

A configuraçã o do Fundo Municipal de S aúde está previsto na Constituiçã o 

Federal nos artigos 34, 35, 156, 160, 167 e 198 e na E menda Constitucional nº  

29/2000. 
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O desenvolvimento da execuçã o Orçamentária no tocante a aplicaçã o de 

recursos para a área de saúde no Município de S ã o J osé dos Pinhais foi realizada 

conforme tabela: 
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    A  B  = B / A x 100 

Ano   R eceita - 
PMS J P 

Despesa - 
S aúde % saúde no orçamento 

2002 
Orçado 152.903.000,00 24.815.000,00 16,23% 

E xecutado 140.752.268,93 19.550.201,31 13,89% 

2003 
Orçado 181.600.000,00 33.558.000,00 18,48% 

E xecutado 169.744.330,03 24.108.855,26 14,20% 

2004 Orçado 247.990.000,00 47.727.000,00 19,25% 
E xecutado 202.962.188,85 36.743.110,25 18,10% 

2005 Orçado 295.600.000,00 63.365.583,55 21,44% 
E xecutado 223.213.263,13 42.241.366,92 18,92% 

2006 Orçado 322.525.000,00 73.645.991,74 22,83% 
2007 Previsto 310.000.000,00 66.157.868,00 21,34% 

Fontes: 
1 - http://www.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?siops/serhist/municipio/indicpr.def, adaptada FMS  em 06.09.2006. 
2 - sinfaz 2006 - modulo contabilidade - relatorios - relatórios especifícos - demosntrativo das receitas em 06.09.2006. 
3 - sinfaz 2006 - modulo contabilidade - relatorios - saldos - mensal das dotações em 06.09.2006. 
4 - proposta orçamentária para o exercício de 2007. 
 

E XE CUÇ ÃO ORÇ AMENTÁ RIA

-

25.000.000,00

50.000.000,00

75.000.000,00

100.000.000,00

125.000.000,00

150.000.000,00

175.000.000,00

200.000.000,00

225.000.000,00

250.000.000,00

275.000.000,00

300.000.000,00

325.000.000,00

R eceita - PMS J P  152.903.000,0  140.752.268,9  181.600.000,0  169.744.330,0  247.990.000,0  202.962.188,8  295.600.000,0  223.213.263,1  322.525.000,0  310.000.000,0

Despesa - Saúde  24.815.000,00  19.550.201,31  33.558.000,00  24.108.855,26  47.727.000,00  36.743.110,25  63.365.583,55  42.241.366,92  73.645.991,74  66.150.993,00 

Orçado E xecutado Orçado E xecutado Orçado Executado Orçado E xecutado Orçado Previsto

2002 2003 2004 2005 2006 2007

13,89%16,23% 18,10% 18,92%18,48% 19,25% 21,44%14,20% 22,83% 21,34%

 Fonte: S iops (2002-2005); S INFAZ 2006; Proposta Orçamentária 2007. 
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S IOPS  - S istema de Informações sobre Orçamentos Públicos em S aúde Indicadores Municipais

Percentual Recursos Próprios aplicados em S aúde
Município: 412550 S ã o J osé dos Pinhais
Período: 2000-2005

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005
% 16,13 14,68 12,83 12,85 17,37 21,28

16,13 14,68 12,83 12,85 17,37 21,28
Fonte: http://www.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?siops/serhist/municipio/indicpr.def, adaptada FMS  em 06.09.2006.
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1. Proposta Orçamentária 2006 

 

O relatório do S istema de Informações sobre Orçamentos Públicos em S aúde 

– S IOPS  do Ministério da S aúde demonstra: 

 

 a despesa por categoria (correntes e capital) referente exercício 2005; 

 o investimento das trê s esferas de governo na saúde em 2005; 

 o percentual do investimento do Município na S aúde, de acordo com a 

E menda Constitucional 29 no exercício de 2005; 

 os valores orçados para a S aúde para o exercício de 2006. 

F onte: http://www.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?siops/serhist/municipio/indicpr.def, adaptada F MS  em 06.09.2006.
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S is tema de Informações sobre Orçamentos Públicos em S aúde – S IOPS  
Ministério da S aúde 

 
Cálculo do Percentual de R ecursos próprios Aplicados em S aúde conforme a 

E C  29/2000 
 
 
 

Município: S ã o J osé dos Pinhais – PR      Ano-Base 2005 – Anual 
Dados transmitidos em 24/08/2006 08:39:42    Código: 412550 
     
 
 
Quadro A – R eceitas de Impostos e Transferê ncias Constitucionais e Legais 
 

R eceita Previsã o Atualizada 
2005 

R eceita R ealizada 
2005 

R eceita Orçada para 
2006 

Impostos (I) 46.360.000,00  38.441.244,18  41.210.000,00  

    IPTU 15.000.000,00  7.159.081,01  10.000.000,00  

    IRR F 3.480.000,00  5.591.481,30  3.480.000,00  

    ITBI 2.000.000,00  2.379.133,34  2.000.000,00  

    IS S  20.000.000,00  17.889.003,39  16.000.000,00  

    Multas e J uros de Mora de Impostos 260.000,00  307.211,15  1.010.000,00  

    Multas e J uros de Mora da Dívida Ativa 200.000,00  759.301,72  1.710.000,00  

    Dívida Ativa de Impostos 5.420.000,00  4.356.032,27  7.010.000,00  

 Transferê ncias da Uniã o (II) 41.500.000,00  31.082.026,88  41.100.000,00  

    Cota-Parte FPM 35.000.000,00  27.292.727,46  35.000.000,00  

    Cota-Parte ITR 100.000,00  127.445,03  100.000,00  

    Lei Compl. nº  87/96 - Lei Kandir 6.400.000,00  3.661.854,39  6.000.000,00  

 Transferê ncias do Estado (III) 160.400.000,00  114.693.819,47  157.500.000,00  

    Cota-Parte do ICMS  (100%) 142.000.000,00  103.762.261,80  140.000.000,00  

    Cota-Parte do IPVA 14.000.000,00  7.788.180,05  15.000.000,00  

    Cota-Parte do IPI - E xportaçã o (100%) 4.400.000,00  3.143.377,62  2.500.000,00  

R eceita de Impostos e Transferê ncias Constitucionais e 
Legais (IV = I + II + III) 248.260.000,00  184.217.090,53  239.810.000,00  
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Quadro B - Despesa Total com Ações e S erviços Públicos de S aúde 
 

Despesa 
Dotaçã o 

Atualizada 
2005 

Despesa 
E mpenhada 2005 

Despesa 
Liquidada 2005 

Despesa Paga 
2005 

Despesa 
Orçada para 

2006 

Despesas Correntes (V) 56.108.352,13  39.680.885,42  34.883.543,90  34.521.156,99  57.403.000,00  

Pessoal e E ncargos S ociais 30.530.262,48  24.330.612,89  23.449.811,35  23.406.202,91  41.012.000,00  

J uros e E ncargos da Dívida 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Outras Despesas Correntes 25.578.089,65  15.350.272,53  11.433.732,55  11.114.954,08  16.391.000,00  

Despesas de Capital (VI) 7.257.231,42  2.560.481,50  1.986.098,78  1.917.439,78  3.839.000,00  

Investimentos 7.257.231,42  2.560.481,50  1.986.098,78  1.917.439,78  3.839.000,00  

Inversões F inanceiras 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Amortizaçã o da Dívida 0.00  0.00  0.00  0.00  0.00  

Total (VII = V + VI) 63.365.583,55  42.241.366,92  36.869.642,68  36.438.596,77  61.242.000,00  

(+) Repasses Previdenciários - RPPS  (VIII) 1.769.814,29  1.769.814,29  1.769.814,29  1.769.814,29  0,00  

(-) Inativos e Pensionistas (IX) 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

Despesa Total com Ações e S erviços de 
S aúde (X = VII - VIII - IX) 65.135.397,84  44.011.181,21  38.639.456,97  38.208.411,06  61.242.000,00  

     
 
Quadro C  - R eceitas de Transferê ncias de outras E sferas de Governo para a S aúde 
(Transf. R eg e Automáticas, Pgto S erv., Convê nios) 
 
 Transferê ncias de R ecursos do S US  Previsã o Atualizada 

2005 R eceita R ealizada 2005 R eceita Orçada para 
2006 

 Uniã o (XI) 5.460.000,00  7.327.755,27  12.104.000,00  
    R eceita de Prest S erviços (S IA/S IH) 1.600.000,00  2.273.063,83  2.400.000,00  
    PAB F ixo 2.280.000,00  2.963.922,00  3.000.000,00  
    PAB Variável 1.020.000,00  1.209.506,18  3.010.000,00  
    FAE C 0,00  0,00  0,00  
    Média e Alta Complex. (S IA/S IH - Gestã o Pl 
Plena) 0,00  0,00  0,00  

    Convê nios 0,00  0,00  0,00  
    Transferê ncias de Capital da Uniã o 0,00  0,00  0,00  
    Outras Transferê ncias Fundo a Fundo 560.000,00  881.263,26  3.694.000,00  
 E stado (XII) 0,00  0,00  355.000,00  
    R eceita de Prest S erv. ao E stado 0,00  0,00  0,00  
    Convê nios 0,00  0,00  0,00  
    Outras Transferê ncias do E stado 0,00  0,00  355.000,00  
 Municípios (XIII) 0,00  0,00  0,00  
    R eceita de Prest S erv. a Municípios 0,00  0,00  0,00  
    Convê nios 0,00  0,00  0,00  
    Transferê ncias de outros Municípios 0,00  0,00  0,00  
    R ec. Prest. S erv. a Consórcios de S aúde 0,00  0,00  0,00  
 Outras R eceitas do S US  (XIV) 1.000.000,00  1.537.276,39  1.196.000,00  
    R emuneraçã o de Depósitos Bancários 1.000.000,00  1.536.595,00  1.196.000,00  
    R ec Prest. S erv. Instituições Privadas 0,00  0,00  0,00  
    R eceita de outros serviços de saúde 0,00  681,39  0,00  
 Total (XV  = XI + XII + XIII + XIV) 6.460.000,00  8.865.031,66  13.655.000,00  
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Quadro D - Cálculo do Percentual de R ecursos Próprios aplicados em saúde 
 

Itens 
Dotaçã o 

Atualizada 
2005 

Despesa 
E mpenhada 

2005 

Cálculo da 
Despesa 

Própria em 
Ações e S erv. 

Pub. de S aúde 

Despesa 
Paga 2005 

Despesa 
Orçada para 

2006 

 Despesa Total com Ações e S erviços de 
S aúde (X) 65.135.397,84  44.011.181,21  44.011.181,21  38.208.411,06  61.242.000,00  

 (-) Transferê ncias de R ecursos do S US  (XV) 6.460.000,00  8.865.031,66  8.865.031,66  8.865.031,66  13.655.000,00  
 (-) Receita de Operações de Crédito (XVI) 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  
  (-) R P Inscrita sem disponibilidade 
financeira (XVII) N/A N/A 407.059,68  N/A N/A 

        S aldo F inanceiro da S aúde - 
31/12/2005 N/A N/A 3.204.447,67  N/A N/A 

        Restos a Pagar Inscritos em S aúde - 
2005 N/A N/A 3.611.507,35  N/A N/A 

 (-) Compensaçã o R P Cancelados em 2005 
(XVIII) N/A N/A 0,00  N/A N/A 

        Aplicaçã o Mínima em 2004 N/A N/A 25.047.156,16  N/A N/A 
        Aplicaçã o Apurada em 2004 N/A N/A 29.002.324,89  N/A N/A 
        Restos a Pagar Cancelados 2005 N/A  N/A  21.846,59  N/A  N/A  
 Despesa com R ecursos Próprios (X IX  = X  
- XV - XVI - XVII - XVIII) 58.675.397,84  35.146.149,55  34.739.089,87  29.343.379,40  47.587.000,00  

Percentual de Recursos Próprios Aplicados 
em S aúde (XX = XIX/IV) 23,63  19,08  18,86  15,93  19,84  

N/A - Nã o se aplica 

 
 
Quadro E  - Cálculo do Percentual de Recursos Próprios aplicados em S aúde por 
fonte 
 

 Itens 
Cálculo da Despesa 
Própria em Ações e 
S erv. Pub. de S aúde 

 Despesa Liquidada Total com S aúde 44.011.181,21  
 Fonte : R eceita de Impostos e Transferê ncias Const. e Legais (X X ) 39.599.834,36  
 Fonte : R eceita de Transferê ncias do S US  4.366.820,39  
 Fonte : R eceita de Operações de Crédito 0,00  
 Fonte : Outras Fontes 44.526,46  
 (-) R P Inscrita sem disponibilidade financeira (XVII) 407.059,68  
 (-) Compensaçã o R P Cancelados 2005 (XVIII) 0,00  
 Despesa com R ecursos Próprios por Fonte (XX II = XX I - XVII - X VIII) 39.192.774,68  
 % de R ecursos Próprios aplicados em S aúde por Fonte (XX III = XX II / IV) 21,28  
Nota - Os quadros D e E  retratam o cálculo do % aplicado em S aúde. Com a ressalva, quando há 
informaçã o do quadro E , prevalece para a E C  29, o % alcançado neste quadro.  
 
Fonte: http://siops.datasus.gov.br/rel_ perc_ apl_ saude_ E C29_ 2005_ 2.php, adaptada pelo FMS  em 06.09.2006. 
 

 

Analisando os quadros acima, verificamos o cumprimento, por parte do 

Município de S ã o J osé dos Pinhais, da determinaçã o da E C  29, no quadro E , cujo 

percentual de aplicaçã o é 21,28%. 
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2. Proposta orçamentária 2007 

 

A proposta orçamentária da saúde para o ano de 2007 foi enviada para a 

Câmara Municipal dentro da proposta geral da Prefeitura de S ã o J osé dos Pinhais. 

Os valores previstos atendem a E C  29, mantendo os percentuais superiores a 

15% dos recursos próprios a serem destinados à  saúde. 

 

RE CUR S O E S TIMATIVA
TAXA FIS C . S ANITÁ RIA 440.000,00         
PR E S TAÇ ÃO DE  S E R VIÇ OS 2.950.000,00      
PAB FIXO 3.580.000,00      
MAC E S TADUAL 1.500,00             
PR OGRAMA COMBATE  CARE NCIAS  NUTR ICIONAIS 1.000,00             
PIS O VIGILANCIA S ANITAR IA 80.000,00           
PR OGRAMA S AUDE  DA FAMÍLIA 390.000,00         
PR OGRAMA AGE NTE S  COMUNITÁ RIOS  DE  S AÚDE 360.000,00         
TE TO FINANCE IR O DE  VIGILANCIA S AÚDE 700.000,00         
PR OGRAMA DS T/AIDS 210.000,00         
CADAS TR O NACIONAL DE  US UAR IOS  DO S US 2.000,00             
VACINAÇ ÃO POLIOMIE LITE 1.500,00             
INCE NTIVO ADICIONAL AO PR OGR AMA DE  S AÚDE  DA FAMÍLIA 1.500,00             
S AMU FE DE R AL 740.000,00         
S AMU E S TADUAL 365.000,00         
PR OGRAMA AÇ Õ E S  DE  TUBE RCULOS E 2.500,00             
VACINAÇ ÃO IDOS O 1.500,00             
VACINAÇ ÃO S E GUIME NTO TRIPLICE  VIR AL 1.500,00             
E QUIPE  S AÚDE  BUCAL 1.500,00             
PR OE S F 1.500,00             
CE NTR O DE  E S PE CIALIDADE  ODONTOLOGICA 106.000,00         
FOR TALE CIME NTO GE S TÃO E M VIGILANCIA 1.500,00             
INCE NTIVO FOR MAÇ ÃO ACS 500,00                
INCE NTIVO AÇ Õ E S  VIGILANCIA TUBE R CULOS E 1.500,00             
INCE NTIVO E QUIPE  S AÚDE  BUCAL 1.500,00             
INCE NTIVO CAPS 1.000,00             
S oma R ecursos V inculados 9.943.000,00      
ALIE NAÇ ÃO DE  ATIVOS  DA S AÚDE 10.000,00           

E C  29 - 15% S AÚDE 39.708.625,00    
RE CUR S O LIVR E S  (PR ÓPRIOS  DO MUNICÍPIO) 16.496.243,00    
Total 66.157.868,00     
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16.496.243,00

2.950.000,00

3.580.000,00

39.708.625,00
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365.000,00

1.500,00

106.000,00

1.000,00

1.500,00

1.500,00

1.500,00

500,00

1.500,00

R ecursos Ordinários (Livres) - E xercício Correntes

 - Saúde / PAB / Vinculado a Prestadores de Serviços
Exercício Corrente

S aúde / PAB / Ações de Saúde - Exercício Corrente

Saúde - Receitas Vinculadas (EC  29/00) - Exercício
Corrente

R eceitas de Alienaçã o de Ativos da Saúde - Exercício
Corrente

Taxa de F iscalizaçã o de Vigilância Sanitária

F MS  / PCCN

Programa Agentes Comunitários de Saúde

Piso de Vigilância Sanitária

Teto F inanceiro de E pidemiologia e Controle de Doenças

Cadastro Nacional Usuários  do S US  - Cartã o S US

Transferê ncias de Alta e Média Complexidade - Estadual

Incentivo HIV/AIDS

Tuberculose

Vacinaçã o contra Poliomielite

Vacinaçã o do Idoso

Incentivo Programa Saúde da F amília

Programa Saúde da Família

Vacinaçã o Seguimento Tríplice Viral

SAMU F ederal

SAMU Estadual

PR OE SF

Centro de E specialidade Ofontológica

Inc CAPS

Equipe de Saúde Bucal

Incentivo E quipe de Saúde Bucal

F ortalecimento de Gestã o em Vigilância

Inc Form ACS

Inc Ações Vigilância Tuberculose

R
eceitas P

revistas D
estinadas a S

aúde - O
rçam

ento 2007

 

R eceitas Previstas Destinadas a S aúde – Orçamento 2007 
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DE S PE S A TOTAL PRE VIS TA E M SAÚDE

 46.292.375,00 ; 70%

 18.602.743,00 ; 28%

 1.262.750,00 ; 2%

Pessoal e E ncargos
Outras Despesas
Investimentos

 
 
 
 
 
 

DE S PE S A COM PE S S OAL PRE VIS T A E M 2007
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7%

5%

3%3%
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0% 0%

Outras Despesa Decorrentes de Contrato de Tercerizaçã o
S alário Família
R essarcimento Despesa Pessoal R equisitado
Contrataçã o Tempo Determinado
Auxilio Alimentaçã o
Auxilio T rnasporte
Outras Despesa Variáveis - Pessoal C ivil
Obrigações Patronais - PR EVI
Obrigações Patronais
Vencimentos e Vantagens F ixas - Pesoal C ivil
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OUTRAS  DE S PE S AS  COR RE NTE S  PRE VIS TAS  EM 2007

0%

0% 0% 1%
2%

3%

6%

13%

37%

38% Despesas E xercícios Anteriores
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V . PL ANO DE  AÇ ÃO  

 

1. ATE NÇ ÃO BÁ S IC A 

 

Corresponde a um conjunto de ações necessárias para uma atençã o 

adequada aos problemas de saúde mais freqüentes na maior parte do território 

brasileiro, bem como a necessidade de garantir que essas ações sejam ofertadas 

com qualidade e efetividade no âmbito municipal. Além das áreas estratégicas de 

Atençã o Básica que representam problemas de saúde, dependendo de sua 

relevância nacional, os diversos estados e municípios podem definir de forma 

complementar e através da análise de dados epidemiológicos e outras ações. 

Atençã o Básica constitui nível de atençã o à  S aúde, de acordo com o modelo 

adotado pelo S US . E ngloba um conjunto de ações de caráter individual ou coletivo, 

que envolvem a promoçã o da S aúde, a prevençã o de doenças, o diagnóstico, o 

tratamento e a reabilitaçã o dos pacientes. Nesse nível de atençã o à  S aúde, o 

atendimento aos usuários deve seguir uma cadeia progressiva, garantindo o acesso 

aos cuidados e à s tecnologias necessárias e adequadas à  prevençã o e ao 

enfraquecimento das doenças, para prolongamento da vida. A atençã o básica é o 

ponto de referê ncia preferencial dos usuários do S US  e seu primeiro contato, 

realizado pelas especialidades básicas da S aúde, que sã o: clínica médica, pediatria, 

obstetrícia, ginecologia, inclusive as emergê ncias referentes a essas áreas. Cabe 

também à  atençã o básica proceder aos encaminhamentos dos usuários para os 

atendimentos de média e alta complexidade. 

Uma atençã o básica bem organizada garante resoluçã o de cerca de 80% das 

necessidades e problemas de saúde da populaçã o de um município e consolida os 

pressupostos do S US : equidade, universalidade e integralidade. A estratégia 

adotada pelo Ministério da S aúde, como prioritária para a organizaçã o da atençã o 

básica é a estratégia S aúde da Família, que estabelece vínculo sólido de co-

responsabilizaçã o com a comunidade adstrita. A responsabilidade pela oferta de 

serviços de atençã o básica à  S aúde é da gestã o municipal. 

A definiçã o das Diretrizes do Pacto pela S aúde, através da Portaria nº  

399/GM de 22 de fevereiro de 2006, apresenta mudanças significativas como a 

substituiçã o do atual processo de habilitaçã o pela “adesã o solidária e cooperativa 

como eixo estruturante do processo de descentralizaçã o, a integraçã o das varias 
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formas de repasse de R ecursos Federais, e a verificaçã o dos vários pactos hoje 

existentes”. 

 

1.1. S AÚDE  BUCAL  

 

S egundo o Ministério da S aúde, Atençã o Básica em S aúde Bucal é definida 

como “o conjunto de ações orientadas para a identificaçã o, a prevençã o e a soluçã o 

dos principais problemas da populaçã o afetada, a qual se produz como fruto da 

participaçã o consciente e organizada da comunidade e de sua cooperaçã o com as 

instituições de saúde”.  Inclui, portanto, ações de promoçã o da saúde, de prevençã o 

e de prestaçã o de cuidados essenciais a toda populaçã o e de atençã o clínica aos 

grupos epidemiologicamente prioritários. E ntende-se como cuidados essenciais 

aqueles destinados ao alívio da dor e ao controle de infecções.  

A atençã o odontológica deve garantir ações básicas necessárias ao 

enfrentamento dos problemas mais prevalentes e daqueles com maior implicaçã o 

social, em cada área de abrangê ncia, funcionando adequadamente de forma 

oportuna, resolutiva e humanizada. Tais ações contribuem para fortalecer o vínculo 

entre a equipe e a populaçã o, e para aumentar a credibilidade e o reconhecimento 

do valor da existê ncia do serviço público em cada local, resultando em maior 

cobertura e impacto. 

O município atingiu a meta de 1,34 procedimentos por habitante, dentro da 

atençã o básica, em todas as idades, cobrindo a meta proposta pela Portaria nº  1101 

do Ministério da S aúde, que é de 0,5 a 2 procedimentos por habitante/ano. A 

assistê ncia odontológica atinge 21,72% da populaçã o total do município. Para o 

aumento no  índice, faz-se necessária a readequaçã o da estrutura do serviço, bem  

como a revisã o na forma de registrar os procedimentos executados.  

 

1.1.1. PR OPOS TAS  

 

Prevençã o: 

 

 Orientar as gestantes inseridas no Programa S IS PR E NATAL quanto as 

enfermidades que acometem as mulheres neste período (doenças 

periodontais, halitose, etc); 
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 Orientar os pais de crianças na faixa etária de 0 a 4 anos para diminuir a 

incidê ncia de cárie, doença periodontal e perdas precoces de dentes 

permanentes; 

 Orientar a populaçã o acima de 60 anos para reduzir as enfermidades que 

acometem a populaçã o desta faixa etária, como doenças periodontais, perdas 

precoces de dentes, halitose e câncer bucal; 

 Orientar portadores de HIV/AIDS  inseridos no Programa Municipal para 

reduzir as enfermidades que acometem os portadores, bem como estimular o 

cuidado e a continuidade do tratamento odontológico; 

 Orientar a populaçã o que utiliza a assistê ncia odontológica municipal para 

reduzir as enfermidades que acometem a populaçã o em cada ciclo vital, 

como doenças periodontais, perda precoce de dentes, halitose, câncer bucal 

e reduçã o da cárie dentária; 

 Orientar responsáveis por portadores de distúrbios mentais inseridos no 

Programa Municipal para reduçã o das enfermidades mais freqüentes, bem 

como estimular o cuidado e a continuidade do tratamento odontológico. 

 

 

C línico: 

 

 Atender no CE O – Centro de E specialidades Odontológicas a populaçã o em 

geral acima de 14 anos encaminhada pelas Unidades de S aúde e um 

percentual da populaçã o encaminhada pelas Unidades de S aúde da regiã o 

metropolitana, com necessidade de tratamento de canal (E ndodontia), 

promovendo assim, a reduçã o na perda precoce dos dentes permanentes, 

aumentando a qualidade de saúde bucal com eliminaçã o de dor e focos de 

infecçã o; 

 Atender a populaçã o em geral acima de 14 anos encaminhada pelas 

Unidades de S aúde e um percentual da populaçã o encaminhada pelas 

Unidades de S aúde da regiã o metropolitana, com necessidade de C irurgia 

Oral Menor (dentes inclusos, frenectomia, ulotomia, etc.), aumentar a 

qualidade de saúde bucal, com eliminaçã o de dor, focos de infecçã o, 

correções para melhoria da dicçã o e mastigaçã o; 
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 Atender a populaçã o de pacientes especiais da populaçã o em geral acima de 

14 anos e um percentual da populaçã o encaminhada pelas Unidades de 

S aúde da regiã o metropolitana. R ealizar atençã o básica, periodontia, cirurgia 

e endodontia dependendo do condicionamento do paciente; 

 Atender gestantes inseridas no programa S IS PR E NATAL, promovendo a 

reduçã o de perdas precoces de dentes permanentes, aumentando a 

qualidade de saúde bucal, com a eliminaçã o de dor e focos de infecçã o. 

R ealizar procedimentos de atençã o básica; 

 Atender crianças de 0 a 14 anos nas Unidades de S aúde para, reduzir a 

incidê ncia de cárie, doença periodontal e perdas precoces de dentes 

permanentes aumentando a qualidade de saúde bucal; 

 Capacitar profissionais da rede para o registro correto dos procedimentos 

S US  e a correspondente atualizaçã o dos programas de informaçã o; 

 Planejar as atividades através de dados epidemiológicos; 

 E stimular atendimento humanizado prestando assistê ncia a todas as idades; 

 Capacitar profissionais da rede (CD, THD e ACD); 

 Facilitar acesso a curso profissionalizante as ACD que nã o possuam a 

qualificaçã o; 

 Manter programa de fluoretaçã o; 

 Manter o atendimento odontológico nas Unidades de S aúde; 

 Implementar e manter o Centro de E specialidades Odontológicas; 

 Implantar S erviço Odontológico no CIAM; 

 Manter o Programa de Prevençã o de Câncer Bucal em parceria com o 

Hospital E rasto Gaertner; 

 Criar o P̈rograma S ã o J osé S orrindo ;̈ 

 Implantar Programa Odontológico para Idosos em todas as Unidades de 

S aúde; 

 Criar e implantar protocolos de atendimento ao público; 
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1.2. S AÚDE  DA CR IANÇ A E  DO ADOLE S CE NTE  

 

A legislaçã o brasileira, por meio do E statuto da Criança e do Adolescente, 

reforça o compromisso pela promoçã o de seu bem estar, entendendo-se que esta 

responsabilidade está compartilhada entre a família, a sociedade e o setor público. 

Considerando que a populaçã o infantil (0 a 14 anos) do município de S ã o 

J osé dos Pinhais corresponde a cerca de 30% da populaçã o geral e de 

adolescentes (14 a 19 anos) a 9,9%, os cuidados com a saúde neste ciclo vital estã o 

entre as ações prioritárias da S ecretaria Municipal de S aúde, através de programas 

afirmativos que buscam nã o só a reduçã o dos índices de mortalidade infantil, como 

a melhoria na qualidade do crescimento e desenvolvimento desses pequenos 

cidadã os. 

 

1.2.1. PR OPOS TAS  

 

 Manter e implementar programas de assistê ncia integral à  gestante e à  

criança (açã o prevista na Conferê ncia Municipal de S aúde); 

 Promover o aleitamento materno exclusivo e alimentaçã o saudável, com 

atençã o aos distúrbios nutricionais da infância (açã o prevista na Conferê ncia 

Municipal de S aúde); 

 Implementar sistema de informaçã o para monitoramento das gestantes, 

parturientes, puérperas e recém-nascidos; 

 Implantar ações de humanizaçã o e acolhimento em todas as Unidades de 

S aúde; 

 Promover o nascimento saudável e acompanhar o recém-nato; 

 Acompanhar o crescimento e o desenvolvimento da criança nos primeiros 

anos de vida; 

 Monitorar os recém natos provenientes da UTI Neonatal através das equipes 

do Programa S aúde da Família e do projeto do ambulatório de 

acompanhamento de bebê s de alto risco; 

 Implantar S istema de Informações para acompanhar internações por IR A em 

menores de 5 anos; 

 Ampliar cobertura vacinal (açã o prevista na Conferê ncia Municipal de S aúde); 
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 Manter e implementar ações do Comitê  Municipal de Prevençã o de 

Mortalidade Materno-Infantil; 

 Possibilitar o acesso a leitos de cuidados intermediários e terapia intensiva 

neonatal e pediátrica, no município ou em hospitais de referê ncia; 

 Promover a inclusã o de gestantes e puérperas em programas municipais 

destinados à  populaçã o de baixa renda; 

 Acompanhar o recém-nascido de risco (Projeto Bebê  S ã ojoseense, já em fase 

de implantaçã o); 

 Prevenir e detectar acidentes, maus tratos, violê ncia e trabalho infantil. 

 E stimular o Programa do Leite; 

 Atender em todos os níveis a criança portadora de deficiê ncia; 

 Transformar o HMAT em Hospital Amigo da Criança; 

 Implantar no município o Banco de Leite Humano e posto de coleta; 

 Criar o C IAC (Centro Integral de Atençã o à  Criança); 

 Implementar a C línica Odontológica do Bebê  no C IAC; 

 Ampliar o atendimento em pediatria nas UBS ; 

 Implementar o atendimento em fonoaudiologia no CIAC ; 

 Criar Programa de “S ala de E spera” no CIAC; 

 Manter e ampliar o número de especialidades oferecidas no CIAC ; 

 Criar programas voltados para crianças com patologias especiais (diabéticas, 

hipertensas, renal crônicas, portadoras de necessidades especiais); 

 Implantar a S emana da Prevençã o da Obesidade Infantil; 

 Promover atençã o ao adolescente através de terapias individuais  e   em 

grupos, oficinas de promoçã o de texto, matemática, horta, jardinagem, 

encaminhar para cursos profissionalizantes visando evitar gestações 

indesejadas, DS T/Aids e outras situações de risco como o uso de drogas; 

 Possibilitar o acesso do adolescente à  todos os níveis de atençã o a saúde; 

 Atuar na prevençã o e tratamento da drogadiçã o (CAPS  ad); 

 Prevenir a gravidez na adolescê ncia e as doenças sexualmente 

transmissíveis; 

 Orientar na promoçã o de um estilo de vida saudável; 

 R eduzir a morbimortalidade por causas externas. 
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1.3. S AÚDE  DA MULHE R  

 

A S aúde da Mulher faz parte de um dos eixos da Atençã o Básica, através de 

um conjunto de ações educativas e preventivas, de diagnóstico, tratamento e 

recuperaçã o, aplicadas permanentemente, tendo como objetivo final a melhoria dos 

níveis de saúde da populaçã o feminina, focando na atençã o obstétrica, no 

planejamento familiar, na melhoria da assistê ncia a saúde e no combate a violê ncia 

sexual e doméstica. 

 

As ações desenvolvidas hoje para a S aúde da Mulher tem como foco 

principal: 

 Atençã o clínica obstétrica e ginecológica, humanizada e qualificada; 

 Anticoncepçã o e planejamento familiar; 

 Atendimento à s portadoras de DS T e outras patologias; 

 S aúde da mulher na gestaçã o, parto e puerpério; 

 S aúde da mulher na menopausa; 

 Prevençã o da gravidez indesejada ou de alto risco; 

 Diagnóstico e tratamento das patologias que possam comprometer a saúde 

da mulher e do recém nascido; 

 Medidas de incentivo ao aleitamento materno; 

 Medidas de prevençã o do câncer ginecológico. 

 

1.3.1. PR OPOS TAS  

 

 Ampliar e qualificar a Atençã o Integral à  S aúde da Mulher com um conjunto 

de ações educativas e preventivas, de diagnóstico, tratamento e recuperaçã o, 

aplicadas permanentemente, tendo como objetivo final a melhoria dos níveis 

da saúde da populaçã o feminina, focando na atençã o obstétrica, no 

planejamento familiar, na melhoria da assistê ncia à  saúde e no combate à  

violê ncia sexual e doméstica; 

 Planejar as ações voltadas à  mulher em todas as fases de sua vida, desde o 

útero materno, até a terceira idade; 

 R eduzir a mortalidade materna (meta do Pacto pela Vida); 
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 Assegurar a qualificaçã o e a humanizaçã o no atendimento ao parto; 

 Possibilitar à  gestante o direito ao acompanhamento antes, durante e depois 

do parto, inclusive com alojamento conjunto; 

 Implementar as ações do Comitê  Municipal de Prevençã o da Mortalidade 

Materna e Infantil; 

 Apoiar o desenvolvimento de ações de suporte social para a gestante; 

 Manter constante implementaçã o das rotinas e protocolos de assistê ncia 

integral à  saúde da mulher; 

 Implementar o Programa de Planejamento Familiar, garantindo a oferta de 

métodos anticoncepcionais, inclusive laqueadura tubária e vasectomia; 

 Ampliar acesso à s cirurgias eletivas na área ginecológica; 

 Inaugurar o CIAM (Centro Integral de Atençã o à  Mulher), oferecendo além do 

atendimento básico, serviços especializados de: 

o C irurgia Ginecológica 

o Ginecologia Infanto Puberal 

o S aúde da Mulher no C limatério 

o Uroginecologia 

o Patologia de Mama 

 

 Implantar o Programa de Combate à  Violê ncia contra a mulher; 

 Controlar o câncer do colo do útero e da mama (Pacto pela Vida), melhorando 

o acesso à  mamografias e papanicolau, incentivando a realizaçã o de cirurgia 

de alta freqüê ncia (CAF ), utilizada para a retirada de lesões ou colo uterino 

comprometido; 

 Instituir programas específicos que promovam a saúde da mulher no 

climatério; 

 Priorizar exames preventivos para mulheres de 25 à  59 anos (açã o prevista 

na Conferê ncia Municipal de S aúde); 

 Intensificar a realizaçã o de exame clínico de mama para mulheres a partir dos 

40 anos (açã o prevista na Conferê ncia Municipal de S aúde); 

 Atuar na reduçã o da incidê ncia de AIDS  em mulheres implementando o 

diagnóstico precoce nas UBS ; 
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 Aumentar o número de consultas em ginecologia e obstetrícia, e capacitar 

melhor o médico do PS F  para este tipo de atendimento; 

 Implantar serviço odontológico no CIAM; 

 Implantar agenda especial para gestantes nas especialidades; 

 Hierarquizar os serviços de maternidade do município;00 

 Implantar o S erviço Ambulatorial de Gestaçã o de Alto R isco; 

 Pactuar o fluxo de atendimento entre UBS , CIAM e rede hospitalar. 

 

1.4. S AÚDE  DO ADULTO 

  

A S aúde do Adulto nã o é descrita como uma área específica, uma vez que 

corresponde a todas as ações de prevençã o, de reduçã o de danos, de agravos de 

diagnósticos e de tratamentos. Visa especialmente reduzir a incidê ncia das 

patologias e/ou prevalê ncia das doenças e agravos. Algumas patologias prevalentes 

sã o tratadas na forma de ações voltadas para programas que possuem cunho 

epidemiológico como a Hipertensã o e Diabetes Mellitus.  

 

 

1.4.1. PR OPOS TAS   

 

 R eduzir a taxa de internaçã o por acidente vascular cerebral; 

 R eduzir a mortalidade por acidente vascular cerebral e doenças isquê micas 

cardíacas; 

 R eduzir a mortalidade por doenças respiratórias (em especial pneumonias); 

 Detectar de forma precoce a Hipertensã o Arterial classificando risco conforme 

protocolo de Hipertensã o Arterial do Ministério da S aúde; 

 Garantir o acompanhamento adequado dos casos diagnosticados seguindo o 

protocolo com garantia dos medicamentos e exames laboratoriais constantes 

no mesmo; 

 Promover ações educativas com a comunidade sobre condições de risco à  

saúde (obesidade, vida sedentária, alcoolismo, tabagismo) buscando o 

desenvolvimento de hábitos saudáveis de vida; 

 E stabelecer protocolo de busca ativa para hipertensos e diabéticos; 
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 Promover ações que estimulem e, monitorem a adesã o aos tratamentos 

previstos nos protocolos; 

 Desenvolver ações de intersetorialidade, estabelecendo parcerias com outras 

S ecretarias, Universidades, ONGs e outros do Terceiro S etor  para a 

implementaçã o de medidas que reduzam fatores de risco associados a 

hipertensã o e diabetes; 

 Implementar medidas para reduçã o de fatores de risco ao desenvolvimento 

de diabetes mellitus e/ou  Hipertensã o Arterial, com a detecçã o precoce, 

controle e tratamento das dislipidemias, acompanhamento nutricional, adesã o 

ao tratamento; 

 Promover adequada hierarquizaçã o dos serviços no atendimento das 

patologias com prevalê ncia no ciclo de vida do adulto; 

 R eduzir a proporçã o de internações por Diabetes Mellitus; 

 R eduzir a proporçã o de internações por Cetoacidose; 

 Capacitar os servidores na atençã o a saúde do adulto, com ê nfase nas 

patologias de maior prevalê ncia para a faixa etária; 

 E stabelecer ações para a reduçã o dos agravos conseqüentes das patologias 

prevalentes do adulto; 

 Prevenir e controlar doenças crônicas nã o transmissíveis, como hipertensã o, 

diabetes, doenças coronarianas e cerebrovasculares, neoplasias, doenças 

respiratórias e músculo esqueléticos, através da vigilância integrada dos 

principais fatores de risco modificáveis e comuns à  maioria das doenças 

crônicas (tabagismo, alimentaçã o nã o saudável, inatividade física). 

 

 

1.5 S AÚDE  DO IDOS O 

 

A populaçã o brasileira está envelhecendo, um reflexo, dentre outros fatores, 

do aumento da expectativa de vida devido aos avanços que o sistema de saúde vem 

conquistando. S egundo o Instituto Brasileiro de Geografia e E statística (IBGE ), a 

populaçã o com 60 anos ou mais no país corresponde a 8,6% da populaçã o total. 
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Conforme o artigo 1º  das disposições preliminares do E statuto do Idoso, os 

direitos sã o assegurados à s pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos. 

O município possui populaçã o com cerca de 152.000 adultos e dentre estes 

13.000 idosos que correspondem a 8,5% dos adultos e 5,1% da populaçã o geral.  

Índice de Desenvolvimento Humano é um indicador da ONU (Organizaçã o das 

Nações Unidas) que avalia os avanços em trê s aspectos: expectativa de vida, 

educaçã o e PIB Per Capita. A avaliaçã o do desenvolvimento poderá ser baixo 

(menor que 0,5), médio (entre 0,5 e 0,8) e elevado (superior a 0,8). S egundo o IPE A, 

o Índice de Desenvolvimento Humano – Longevidade (IDHL) em S ã o J osé dos 

Pinhais é de 0,7227. 

A lei 10.741 de 1º  de outubro de 2003 que dispõe sobre o E statuto do Idoso, 

reflete um grande avanço da legislaçã o brasileira que, elaborado com participaçã o 

das entidades de defesa dos interesses das pessoas idosas, ampliou em muito a 

resposta do E stado e da sociedade à s suas necessidades. 

A saúde do idoso está elencada como um dos eixos prioritários do PACTO 

PE LA VIDA, tendo como objetivo implantar a Política Municipal da S aúde da Pessoa 

Idosa, buscando atençã o Integral. 

 

 

1.5.1. PR OPOS TAS  

 

 Promover ações de estímulo ao envelhecimento ativo e saudável; 

 E stimular as ações de intersetorialidade visando a integralidade da atençã o; 

 Implantar programa de E ducaçã o Permanente na área do envelhecimento e 

saúde do idoso; 

 Criar Unidade de R eferê ncia no Atendimento a S aúde do Idoso; 

 Promover o envelhecimento ativo e saudável; 

 Incentivar medidas que atuem na proteçã o, manutençã o e recuperaçã o da 

capacidade funcional; 

 Implantar serviço de atendimento domiciliar como meta a médio prazo; 
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 R eorganizar o processo de acolhimento preferencial em unidades de saúde, 

respeitando o critério de risco, como também encaminhamento preferencial 

aos diversos níveis de atençã o; 

 Implantar a caderneta de saúde da pessoa idosa; 

 Implantar protocolo de Atençã o a S aúde do Idoso; 

 Capacitar profissionais da saúde para serem multiplicadores de treinamentos 

para familiares cuidadores de idosos. 

 

1.6. PR OGR AMA S AÚDE  DA F AMÍLIA - PS F  

 

A implantaçã o da estratégia “S aúde da Família”, vem se consolidando como 

um exemplo para a conversã o do modelo da Atençã o Básica em S aúde no Brasil e 

de reorientaçã o das práticas profissionais.  

E sta “estratégia” traz um novo paradigma para a organizaçã o do trabalho em 

saúde, ao substituir o modelo tradicional de atençã o centrado na rede hospitalar 

para buscar resolutividade nas unidades básicas de saúde. 

Destaca-se como instrumento de reforma da política de saúde, envolvendo 

mudanças nã o só no modelo da atençã o como também na organizaçã o do sistema 

de saúde. 

Considerado nã o mais um “Programa” e sim uma “estratégia”, a S aúde da 

Família é pautada no trabalho de equipes multiprofissionais em tempo integral, na 

delimitaçã o mais precisa do território de atuaçã o das equipes, na disponibilizaçã o 

dos serviços próximos ao local onde as pessoas vivem e trabalham e na 

responsabilidade compartilhada  pela saúde da populaçã o.  

O trabalho em equipe, considerado um avanço em algumas práticas 

sanitárias, é um pressuposto no PS F. Da mesma forma que se muda o núcleo 

básico de abordagem – do indivíduo para a família e seu espaço social – o trabalho 

passa de um conjunto de ações técnicas individuais para uma atuaçã o em equipe. 

A unidade familiar e especificidades de cada regiã o do município sã o as 

bases do trabalho dos Agentes Comunitários de S aúde que juntamente com as 

ações de controle social, representa o passo que o segmento público dá em direçã o 

aos anseios e a identificaçã o das necessidades da populaçã o, fazendo a ligaçã o 

entre as demandas e as equipes de saúde da família.  
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O Município de S ã o J osé dos Pinhais aderiu a esta política com a 

implantaçã o do Programa S aúde da Família em abril de 2004, a partir da assinatura 

da carta de compromisso (em 2003) com o Ministério da S aúde assumindo a 

responsabilidade de atingir uma cobertura de cerca de 75% da populaçã o (45 

equipes)  com o PS F  até  2007. S endo: 

 
FAS E  Nº  E QUIPE S  Cobertura % POP 

1 23 42,5 
2 12 14,85 
3 10 17,8 

Total 45 75,15 
 

1.6.1. PR OPOS TAS  

 

 E stimular as ações de Intersetorialidade; 

 Aumentar vinculaçã o das ações das unidades de saúde da família com a 

vigilância epidemiológica; 

 Promover a regionalizaçã o das ações da saúde; 

 Cadastrar 75% da populaçã o nas áreas cobertas pelos ACS  e PS F; 

 Identificar as doenças prevalentes em cada área adscrita; 

 E stabelecer a partir dos cadastros o perfil de cada área (por equipe), 

possibilitando o diagnóstico para a determinaçã o do planejamento das ações 

específicas; 

 Identificar as formas de vida e trabalho que caracterizam a área de 

abrangê ncia do PS F , com identificaçã o de problemas e necessidades de 

saúde da área; 

 Ampliar a cobertura de ACS  para áreas ainda nã o contempladas pelo PS F ; 

 Ampliar a inserçã o da S aúde Bucal na estratégia S aúde da Família; 

 Promover a análise dos processos de trabalho dos profissionais envolvidos na 

estratégia saúde da família, identificando seu objeto, finalidade e os meios 

desse processo, buscando a articulaçã o existente com o trabalho de todos os 

profissionais; 

 E stabelecer protocolos de atendimento; 

 E stabelecer protocolos de referê ncia, e estimular a contra referê ncia; 

 Promover ações de fortalecimento do controle social; 
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 Promover a integraçã o das E quipes de S aúde da Família, S aúde Bucal; 

 Construir modelo de acolhimento nas unidades de saúde da família que 

compatibilize a livre demanda com os programas pré-estabelecidos 

atendendo o princípio de acessibilidade da populaçã o de cada área e os 

objetivos da E stratégia S aúde da Família; 

 E stabelecer metas para ampliaçã o da cobertura de imunizaçã o para as áreas 

cobertas pelas equipes de saúde da família;  

 Aumentar a cobertura de exames preventivos de câncer de colo uterino nas 

áreas cobertas pelo PS F ; 

 Fortalecer a vinculaçã o das gestantes com o Hospital de referê ncia para o 

parto; 

 Promover ações de estímulo a realizaçã o do auto-exame de mamas nas 

mulheres residentes na área de abrangê ncia de cada equipe; 

 Desenvolver ações de prevençã o aos distúrbios nutricionais; 

 E stabelecer estratégias de Vigilância Nutricional para os diversos ciclos vitais; 

 Captar precocemente as gestantes da área de abrangê ncia de cada equipe 

de saúde da família, garantindo no mínimo seis consultas de pré-natal, uma 

de puerpério, a imunizaçã o, os exames complementares e a referê ncia para o 

parto, cumprindo as metas do S IS PR E NATAL; 

 Promover o acompanhamento do crescimento e desenvolvimento das 

crianças de 0 a 18 meses, cadastradas na área; 

 E fetuar visitas domiciliares aos recém nascidos da área de abrangê ncia nos 

primeiros 15 dias de vida, garantindo também a primeira consulta na unidade 

de saúde da família;  

 E stabelecer em conjunto com a Divisã o de Atençã o à  S aúde da Mulher e da 

Criança e a Vigilância S anitária programa para o acompanhamento das 

crianças de 0 (zero) a 05 (cinco) anos que tenham tido internamento no 

município ou fora do mesmo; 

 Desenvolver em conjunto com a Coordenaçã o da S aúde Mental do município 

o Programa de S aúde Mental na estratégia S aúde da Família, com o 

atendimento dos pacientes portadores de transtornos mentais pela equipe de 

cada área com a  tutoria e suporte técnico da Coordenaçã o de S aúde Mental; 
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 Desenvolver grupos de acompanhamento em saúde mental para os 

portadores de transtornos e seus familiares; 

 Aumentar a vinculaçã o da unidade de saúde da família com o CAPS  – Centro 

de Atençã o Psicossocial; 

 Descentralizar o atendimento da Hanseníase e Tuberculose para as Unidades 

de S aúde da Família, 

 Implementar as DOTS ; 

 Promover grupos educativos nas diversas áreas programáticas, e em especial 

em áreas identificadas como de interesse da populaçã o; 

 Ampliar as ações de saúde do adulto, especialmente no controle da 

hipertensã o e diabetes; 

 Iniciar o processo de descentralizaçã o das ações de controle de DS T/AIDS . 

 

 

1.7. S AÚDE  ME NTAL  

      

A prevalê ncia de transtornos mentais é elevada na populaçã o brasileira e em 

geral, com peso relevante entre as principais causas de anos de vida saudável 

perdidos. O Brasil enfrenta o desafio de aumentar a acessibilidade e a qualificaçã o 

da atençã o em saúde mental de forma paralela e articulada com a transformaçã o do 

modelo anterior, que se pautava pela internaçã o em hospitais especializados. Por 

este novo modelo, preconizado pela reforma psiquiátrica, a atençã o à  saúde mental 

deve ter base comunitária e territorial, avançando na reduçã o do número de leitos 

hospitalares e na expansã o da rede de serviços de atençã o diária. A 

desinstitucionalizaçã o da assistê ncia psiquiátrica, a defesa dos direitos humanos dos 

portadores de transtornos mentais, o combate ao estigma, o cuidado à  saúde mental 

através de dispositivos extra-hospitalares e sua inclusã o na Atençã o Básica sã o 

algumas das diretrizes da política de saúde mental do S US , baseado nos seguintes 

princípios: 

 Noçã o de abrangê ncia e de território; 

 Organizaçã o da S aúde Mental; 

 Intersetoriedade; 

 R eabilitaçã o Psicossocial; 
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 Intervençã o multiprofissional; 

 Desinstitucionalizaçã o; 

 Promoçã o da cidadania; 

 Construçã o de autonomia possível para usuários e familiares. 

 

1.7.1. PR OPOS TAS  

 

 Designar uma coordenaçã o administrativa que responda pelo Programa de 

S aúde Mental e pela equipe de psiquiatria e psicologia; 

 Implantar o Programa de S aúde Mental; 

 Integrar as ações dos psiquiatras, psicólogos, clínicos e demais profissionais 

envolvidos com o programa de S aúde Mental; 

 Descentralizar os atendimentos e ações de S aúde Mental; 

 Incentivar o remanejamento dos pacientes estáveis para a rede básica; 

 Manter e implementar o CAPS -AD; 

 Implantar do CAPS  II; 

 Cadastrar leitos de psiquiatria em hospital geral, para desintoxicaçã o; 

 Implantar protocolo de S aúde Mental; 

 Capacitar os médicos da atençã o básica, emergê ncia e PS F ; 

 Capacitar os demais profissionais da rede de atendimento primário; 

 Capacitar na prática os profissionais da rede básica e emergê ncia em 

imobilizaçã o e contençã o de pacientes agitados; 

 Oferecer capacitaçã o em imobilizaçã o em pacientes agitados para 

profissionais da Polícia Militar e Guarda Municipal; 

 Implantar programa de integraçã o direta entre S aúde Mental e PS F ; 

 Implantar ambulatório de psiquiatria infantil; 

 Ministrar palestras informativas para familiares da rede municipal de ensino; 

 Capacitar familiares e cuidadores de pessoas com transtornos mentais. 
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1.8. AS S IS TÊNCIA FAR MACÊUTIC A 

 

O Programa de Assistê ncia Farmacê utica Básica, mantida pelo S US , 

compreende um conjunto de atividades relacionadas ao acesso e ao uso racional de 

medicamentos destinados a complementar e apoiar as ações da Atençã o Básica à  

S aúde. A Assistê ncia Farmacê utica Básica foi estabelecida através de Portaria do 

MS , que definiu os critérios e requisitos para a qualificaçã o dos municípios e estados 

à  obtençã o de incentivos e valores a serem transferidos, a título de subsídios. 

E nvolve o abastecimento de medicamentos em todas as suas etapas 

constitutivas, incluindo a conservaçã o, o controle de qualidade, a segurança, a 

eficácia terapê utica, o acompanhamento, a avaliaçã o do uso, a obtençã o e a difusã o 

de informaçã o sobre eles, bem como a educaçã o permanente dos profissionais de 

saúde, do paciente e da comunidade, de forma a assegurar seu uso racional. 

 

 

1.8.1. PR OPOS TAS  

 

 Inaugurar as novas instalações da Farmácia Básica; 

 Criar o Programa de Farmácia Total para os mais carentes; 

 Implantar sistema informatizado para possibilitar melhor controle; 

 Implantar a Farmácia E special; 

 Ampliar o número de funcionários e capacitá-los para o melhor padrã o de 

atendimento; 

 Manter abastecimento de insumos; 

 Implantar sistema de R egistro de Preços para agilizar as compras; 

 Ampliar o quadro de farmacê uticos para fazer o monitoramento das farmácias 

nas unidades de saúde; 

 Informatizar a CAF  (Central de Abastecimento Farmacê utico) que foi 

inaugurada em setembro de 2006; 

 Manter e ampliar se necessário a relaçã o de medicamentos adquiridos 

através do Consórcio Paraná S aúde; 

 Criar o cargo de Auxiliar de Farmácia para o atendimento nas Unidades de 

S aúde no Município. 
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1.9. VIGILÂNCIA E M S AÚDE  

A Vigilância em S aúde abrange atividades como a vigilância das doenças 

transmissíveis, a vigilância das doenças e agravos nã o-transmissíveis e dos seus 

fatores de risco, a vigilância ambiental em saúde e a vigilância da situaçã o de saúde. 

A adoçã o do conceito de vigilância em saúde procura simbolizar uma abordagem 

nova, mais ampla do que a tradicional prática de vigilância epidemiológica. 

 

 

1.9.1. PR OPOS TAS  

 

 Manter um sistema de vigilância epidemiológica eficiente, que assegure a 

detecçã o e investigaçã o de todos os casos suspeitos de doenças 

imunopreveníveis, e as medidas imediatas para seu controle; 

 Prevenir e controlar as doenças imunopreveníveis, atingindo as metas de 

cobertura vacinal pactuadas; 

 Implantar o S istema de Vigilância ambiental no Município; 

 R eduzir a morbi mortalidade decorrente das doenças e agravos prevalentes 

no município, mediante a intensificaçã o de ações de caráter preventivo e 

curativo, individuais e coletivos; 

 Fortalecer a capacidade de resposta à s doenças emergentes e endemias, 

com ê nfase na dengue, hanseníase, tuberculose e influenza (meta do “Pacto 

pela Vida” do novo “Pacto de Gestã o”); 

 Prevenir e controlar as Doenças S exualmente Transmissíveis, AIDS  e 

Hepatites; 

 E stabelecer, dentro do Programa Nacional de Controle da Tuberculose, um 

conjunto de ações para a reduçã o da morbidade, mortalidade e transmissã o 

da tuberculose; 

 Descentralizar as ações de diagnóstico, tratamento e controle da tuberculose; 

 Aumentar a busca de sintomáticos respiratórios da tuberculose em todas as 

unidades de saúde, disponibilizando a baciloscopia de escarro; 

 Implementar a investigaçã o de casos com uma açã o de acolhimento como 

atitude de toda a equipe; 

 Implantar a procura de sintomáticos respiratórios nos serviços de emergê ncia; 
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 Assegurar realizaçã o de baciloscopia de escarro para todos os sintomáticos 

respiratórios e pacientes com imagem radiológica anormal; 

 Oferecer teste sorológico anti-HIV a todo o paciente com diagnóstico 

confirmado de tuberculose; 

 Implantar DOTS ; 

 Promover ações que resultem na maior adesã o do paciente ao tratamento da 

Tuberculose; 

 R eduzir índices de abandono; 

 Manter índice de 80% de cura para a tuberculose; 

 Implantar ambulatório de Hepatites; 

 Qualificar a equipe de saúde da atençã o básica para a detecçã o precoce e 

tratamento da Hanseníase; 

 Promover ações que resultem na adesã o do paciente ao tratamento da 

Hanseníase; 

 Promover a descentralizaçã o das ações relacionadas a Hanseníase para as 

Unidades Básicas de S aúde; 

 E fetuar ações de controle das incapacidades físicas nos portadores de MH 

com: avaliaçã o e classificaçã o das incapacidades, aplicaçã o de técnicas 

simples de prevençã o e tratamento de incapacidades e desenvolvimento de 

atividades educativas; 

 Ampliar a identificaçã o dos S intomáticos dermatológicos entre os usuários; 

 Garantir o acompanhamento ambulatorial e domiciliar, a avaliaçã o 

dermatoneurológica, o fornecimento de medicamentos específicos, realizaçã o 

de curativos e o atendimento a intercorrê ncias; 

 Desenvolver junto com a E ducaçã o S anitária cursos de orientaçã o de 

Vigilância S anitária nas diversas áreas de atuaçã o; 

 R ealizar palestras e cursos para gerentes e funcionários de estabelecimentos 

ligados a setores de produtos e serviços de saúde, meio ambiente e 

alimentos; 

 Acompanhar o Programa Leite das Crianças; 

 Atualizar o cadastro das empresas para facilitar as vistorias e ampliar o 

número de vistorias realizadas; 

 Manter parcerias com outras S ecretarias; 
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 Implementar mecanismos estratégicos para inspeções periódicas, com 

avaliaçã o do risco sanitário; 

 Fortalecer a estrutura gerencial da Vigilância S anitária com desenvolvimento 

de recursos humanos; 

 Desenvolver ações visando garantia à  populaçã o do acesso a água de 

qualidade, compatível com o padrã o de potabilidade estabelecido na 

legislaçã o vigente; 

 Inspecionar S erviços Hospitalares; 

 Inspecionar S erviços de Apoio Diagnóstico e Tratamento; 

 Inspecionar Indústrias de Alimentos; 

 Inspecionar Comércio Farmacê utico; 

 Inspecionar E mpresas Fabricantes de S aneantes; 

 Implantar Programa de Vacina contra a Varicela; 

 Manter e implementar o S VO – S erviço de Verificaçã o de Óbitos; 

 Manter a capacitaçã o dos profissionais para controle no preenchimento dos 

atestados de óbito; 

 Programar e executar as ações de imunizaçã o do município; 

 Manter a investigaçã o e controle dos casos e surtos de doenças de risco 

epidemiológico; 

 Analisar os dados epidemiológicos do município e traçar metas baseadas nos 

mesmos; 

 Coletar e registrar os dados de morbi-mortalidade; 

 Manter e implementar os serviços oferecidos pelo CCZ - Centro de Controle 

de Zoonoses; 

 Promover concurso para Agente de E ndemias; 

 Manter o controle de roedores e animais de interesse sanitário; 

 Manter o serviço de captura e eutanásia de animais abandonados e doentes, 

dentro das normas definidas em 2005; 

 Manter ações educativas junto as escolas e a comunidade, implementando as 

campanhas de posse responsável de animais; 

 Manter o acompanhamento epidemiológico do cã o agressor; 

 Manter parcerias com Universidades para a castraçã o de cã es e gatos; 
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 Criar página na Internet e quadro em jornal local para campanha de adoçã o 

de animais e posse responsável; 

 Manter vacinaçã o anti-rábica para cã es adotados por terceiros; 

 Manter o Programa de Diagnóstico, Tratamento e Assistê ncia à s 

 Manter e ampliar a confecçã o e oferta para a populaçã o de material educativo 

sobre DS T/AIDS ; 

 Manter o programa de informaçã o à  populaçã o portadora de HIV/AIDS  sobre 

seus direitos à  saúde e à  assistê ncia; 

 Manter e implementar o trabalho da Unidade Móvel em E ducaçã o, que foi 

inaugurada em 2006; 

 Desenvolver programas de alimentaçã o saudável e demais situações que 

promovam qualidade de vida junto a populaçã o idosa; 

 R ealizar capacitaçã o para os servidores que atuam junto aos Centros de 

E ducaçã o Infantil; 

 Manter o assessoramento técnico e a contínua capacitaçã o dos agentes 

comunitários de saúde; 

 R ealizar S eminário Técnico de Pragas e Vetores; 

 Implementar o programa da cartilha “A S emana do Amigo”; 

 Capacitar Agentes Comunitários de S aúde em Vigilância a S aúde; 

 Manter o Programa de Controle da Á gua consumida no município; 

 Manter e implementar o Plano de Gerenciamento de R esíduos S ólidos dos 

S erviços de S aúde do Município. 

 

 

 

1.10. PR OGR AMA MUNICIPAL  DE  DS T/AIDS  

 

A Aids, por definiçã o, caracteriza-se por imunodeficiê ncia grave e por 

aparecimento de doenças oportunistas, causada pelo Vírus da Imunodeficiê ncia 

Humana – HIV. Apresentou um crescimento acelerado desde sua identificaçã o no 

Brasil em 1980, sendo que novos casos acometem, principalmente, adultos em 

idade laborativa e reprodutiva. 
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E m S ã o J osé dos Pinhais estã o notificados 440 casos de 1980 até outubro de 

2005, sendo que as maiores ocorrê ncias de AIDS  encontram-se em indivíduos do 

sexo masculino, que representam 62% do total, e as mulheres representam 38%. 

Importante frisar que quanto ao aumento verificado no número de registro de casos 

de 2001 a 2004, nã o se pode afirmar ser efetivamente devido a um aumento na taxa 

de infecçã o, mas sim que houve um aumento no número de notificações. 

 
 
Tabela 1 – Distribuiçã o de casos de Aids , segundo ano de notificaçã o e sexo 
no período de 1980 a 2005. 
 
 
 
 

ANO MAS C  FE M TOTAL  

 Nº  F  Nº  F  Nº  F  

1980/1996 41 77,36 12 22,64 53 100 

1997 11 64,71 06 35,29 17 100 

1998 16 69,57 07 30,43 23 100 

1999 25 75,76 08 24,24 33 100 

2000 17 73,91 06 26,09 23 100 

2001 26 55,32 21 44,68 47 100 

2002 23 47,92 25 52,08 48 100 

2003 24 51,06 23 48,94 47 100 

2004 65 59,63 44 40,37 109 100 

2005* 25 62,50 15 37,50 40 100 

TOTAL  273 62,05 167 37,95 440 100 
      
  Fonte: PM DS T/Aids – S INAN 
* Dados Preliminares 

 

A faixa etária predominante encontra-se entre 25 a 34 anos tanto nos homens 

como nas mulheres, segundo tabela abaixo: 
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Tabela 2 – Distribuiçã o de casos de Aids, segundo sexo e faixa etária no 
período de 1980 a 2005. 
 
 

IDADE  MAS C  FE M TOTAL  

 Nº  F  Nº  F  Nº  F  

< 5 anos 07 2,56 06 3,59 13 100 

05 a 09 anos 00 0,00 01 0,60 01 100 

10 a 14 anos 00 0,00 00 0,00 00 100 

15 a 19 anos 03 1,10 04 2,40 07 100 

20 a 24 anos 25 9,16 24 14,37 49 100 

25 a 29 anos 54 19,78 38 22,75 92 100 

30 a 34 anos 54 19,78 33 19,76 87 100 

35 a 39 anos 46 16,85 24 14,37 70 100 

40 a 44 anos 33 12,09 12 7,19 45 100 

45 a 49 anos 21 7,69 13 7,78 34 100 

50 a 54 anos 15 5,49 07 4,19 22 100 

55 a 59 anos 09 3,30 02 1,20 11 100 

60 a 64 anos 03 1,10 02 1,20 05 100 

> 65 anos 03 1,10 01 0,60 04 100 

TOTAL  273 100 167 100 440 100 

 
Fonte: PM DS T/Aids – S INAN 
* Dados Preliminares 
 

 

Quanto a categoria de exposiçã o, a sexual ainda é a via com maior número 

de infecções pelo HIV, sendo os indivíduos heterossexuais masculinos com 45,8% e 

os femininos com 75,5%, os que apresentam maior número de ocorrê ncias, seguido 

pelos homossexuais masculinos, com 16,5%, segundo a tabela abaixo. 
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Tabela 3 – Distribuiçã o de casos de Aids, segundo sexo e categoria de 

exposiçã o no período de 1980 a 2005. 

 

E X POS IÇ ÃO MAS C  FE M TOTAL  

 Nº  F  Nº  F  Nº  F  

Homossexual 45 16,48 02 1,20 47 100 

Bissexual 22 8,06 00 0,00 22 100 

Heterossexual 125 45,79 126 75,45 251 100 

UDI / Outras Drogas 16 5,86 09 5,39 25 100 

Transfusã o 02 0,73 00 0,00 02 100 

Trans. Perinatal 07 2,56 05 2,99 12 100 

Ac. Mat. Biológico 00 0,00 01 0,60 01 100 

Ignorado 56 20,51 24 14,37 80 100 

TOTAL  273 100 167 100 440 100 
Fonte: PM DS T/Aids – S INAN 
* Dados Preliminares 
 

E  quanto ao tempo de escola, a maioria da populaçã o, tanto masculina 

quanto feminina, tem de 4 a 7 anos de estudo. 

 

Tabela 4 – Distribuiçã o de casos de Aids , segundo sexo e anos de estudo no 

período de 1980 a 2005. 
E X POS IÇ ÃO MAS C  FE M TOTAL  

 Nº  F  Nº  F  Nº  F  

Ignorado 67 24,54 49 29,34 116 100 

Nenhuma 09 3,30 06 3,59 15 100 

De 1 a 3 49 17,95 26 15,57 75 100 

De 4 a 7 79 28,94 47 28,14 126 100 

De 8 a 11 53 19,41 27 16,17 80 100 

De 12 e + 09 3,30 06 3,59 15 100 

Nã o se aplica 07 2,56 06 3,59 13 100 

TOTAL  273 100 167 100 440 100 

Fonte: PM DS T/Aids – S INAN 
* Dados Preliminares 

 

E , do total de casos notificados, desde 1980 até 2005 foram registrados 114 

óbitos por AIDS , sendo que destes 72,81% eram indivíduos do sexo masculino e 

27,19% do sexo feminino. 
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Tabela 5 – Número de óbitos por Aids, segundo ano de notificaçã o e sexo no 

período de 1980 a 2005. 
ANO MAS C  FE M TOTAL  

 Nº  F  Nº  F  Nº  F  

1980/1996 30 81,08 07 18,92 37 100 

1997 03 75,00 01 25,00 04 100 

1998 08 80,00 02 20,00 10 100 

1999 11 78,57 03 21,43 14 100 

2000 04 66,67 02 33,33 06 100 

2001 04 44,44 05 55,56 09 100 

2002 08 72,73 03 27,27 11 100 

2003 04 66,67 02 33,33 06 100 

2004 08 72,73 03 27,27 11 100 

2005* 03 50,00 03 50,00 06 100 

TOTAL  83 - 31 - 114 100 

   Fonte: PM DS T/Aids – S INAN 
   *Dados Preliminares 
 

 

1.10.1. PR OPOS TAS  

 

 R ealizar eventos de sensibilizaçã o acerca das DST/HIV/Aids, com a 

distribuiçã o de material informativo, visando a formaçã o de multiplicadores 

para adolescentes/ jovens de escolas do ensino médio e do ensino 

fundamental de S ã o J osé dos Pinhais; 

 Contribuir para o fortalecimento de ações do PDR  (Programa de Reduçã o de 

Danos) através da realizaçã o de eventos de sensibilizaçã o sobre 

DS T/HIV/Aids para profissionais de saúde; 

 R eduzir a transmissã o vertical da sífilis através do acesso ao exame VDR L à s 

gestantes; 

 Capacitar em Aconselhamento nas DST/HIV/Aids para os profissionais de 

saúde, com o intuito de melhoria no atendimento ao público; 

 R ealizar treinamento, para profissionais da saúde sobre atendimento à s 

Vítimas de V iolê ncia S exual; 
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 R ealizar treinamentos sobre os temas DS T/HIV/Aids para os integrantes das 

equipes do PS F; 

 R ealizar campanha de vacinaçã o contra Hepatite B junto à s escolas de 

ensino médio; 

 S ensibilizar os profissionais das UBS  através da realizaçã o de treinamentos 

contra o preconceito e a discriminaçã o do portador do HIV/Aids; 

 S ensibilizar a populaçã o portadora de HIV/Aids através de eventos e 

distribuiçã o de material educativo sobre seus direitos à  saúde e a assistê ncia; 

 R ealizar campanhas de informaçã o sobre a prevençã o das DS T/HIV/Aids 

para sensibilizar/informar a populaçã o em geral sobre os riscos de infecçã o 

pelas mesmas; 

 R ealizar eventos para profissionais do ensino fundamental e médio para 

sensibilizaçã o/ informaçã o sobre DS T/HIV/Aids; 

 Implementar, através da realizaçã o de treinamento para profissionais de 

saúde, o Protocolo sobre Normas e R otinas para a Prevençã o da 

Transmissã o Vertical do HIV; 

 Disponibilizar à s gestantes o exame anti-HIV (E LIS A) e o teste rápido nas 

maternidades do município; 

 R ealizar testagem para detecçã o de sífilis, através do VDLR , em todas as 

pessoas que realizem exames anti-HIV; 

 Implementar, através de encontros periódicos treinamentos ou atualizações, 

um grupo de Terapia Antiretroviral AR V, para portadores do HIV/Aids no 

Programa Municipal de DS T/Aids; 

 Atualizar os profissionais da rede para que os portadores de tuberculose 

atendidos nas UBS  ou no S erviço de R eferê ncia do município tenham acesso 

a investigaçã o para a co-infecçã o pelo HIV; 

 Viabilizar a participaçã o de profissionais das UBS  e do Centro de R eferê ncia 

em DS T/HIV/Aids de S ã o J osé dos Pinhais em treinamento sobre diagnóstico 

e manejo clínico das co-infecções; 

 R ealizar reciclagem para profissionais de saúde, para o atendimento de 

familiares de portadores de HIV/Aids usuários de serviço, conforme demanda; 

 Implementar o Protocolo de Atendimento ao Portador do HIV/Aids através da 

capacitaçã o dos profissionais; 
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 Capacitar tecnicamente os profissionais das UBS  e do Centro de R eferê ncia 

para DS T/HIV/Aids para diagnosticar e tratar portadores de DS T; 

 Adquirir e disponibilizar 5000 testes HIV/Aids para a populaçã o em geral que 

busca o CTA e as UBS ; 

 Acompanhar e tratar gestantes HIV+ e filhos, conforme Protocolo de 

Atendimento à  Gestante HIV+ e Crianças E xpostas; 

 Acompanhar e tratar gestantes portadoras de sífilis e seus R N, conforme 

preconizado pelo Protocolo da Abordagem S indrômica das DS T; 

 Adquirir os medicamentos necessários ao tratamento das DS T indicados no 

Protocolo da Abordagem S indrômica; 

 Disponibilizar preservativos para o desenvolvimento das ações propostas pelo 

Programa Municipal DS T/Aids, para as DS T/HIV/Aids, através de ações 

previstas no Plano de Ações e Metas; 

 Fomentar a notificaçã o das DS T e AIDS  entre profissionais do município, 

atualizando sempre os sistemas de informaçã o, procedendo a análise, 

elaboraçã o e confecçã o de Boletim E pidemiológico; 

 E stabelecer parcerias, para apoiar eventos relativos à  disseminaçã o de 

informações para prevençã o da infecçã o pelas DS T/HIV/Aids; 

 Adquirir insumos necessários ao desenvolvimento das ações propostas pelo 

Programa Municipal de DST/Aids no Plano de Ações e Metas, para as 

DS T/HIV/Aids; 

 Manter todos os sistemas de informações oficiais do Ministério da S aúde 

regularmente alimentados com dados referentes à s DS T/HIV/Aids. 

 

 

2. S E R VIÇ OS  DE  MÉ DIA E  ALTA COMPLE XIDADE  

 

Apesar do município se encontrar no PABA – Gestã o do Piso de Atençã o 

Básica Ampliada, possui desde 1991 o Hospital Municipal Dr. Atíllio Tallamini com o 

objetivo de atender a populaçã o nas diversas especialidades. Mantém serviços de 

internamento, diagnóstico e tratamento. 

Oferece atendimento em clínica médica, clínica cirúrgica, pediatria, 

ginecologia e obstetrícia. 
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Além da atençã o hospitalar, o Município oferece à  sua populaçã o diversas 

especialidades médicas, serviços de fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia, entre 

outros, bem como alguns serviços de diagnóstico nã o contemplados na atençã o 

básica. 

A populaçã o de S ã o J osé dos Pinhais também tem acesso aos serviços de 

urgê ncia e emergê ncia oferecidos através das unidades com atendimento 24 horas 

e os serviços do S IATE  e S AMU. 

 

 

2.1 ATE NÇ ÃO HOS PITAL AR  

 

A atençã o hospitalar representa um conjunto de ações e serviços de 

promoçã o, prevençã o e restabelecimento da saúde, realizado em ambiente 

hospitalar. E le tem sido, ao longo dos anos, um dos principais temas de debate no 

S istema Único de S aúde. É  indiscutível a importância dos hospitais na organizaçã o 

da rede de assistê ncia, seja pelo tipo de serviços ofertados e a grande concentraçã o 

de serviços de média e alta complexidade, seja pelo considerável volume de 

recursos consumido pelo nível hospitalar. O Brasil possui uma rede hospitalar 

bastante heterogê nea com incorporaçã o tecnológica e complexidade de serviços, 

com grande concentraçã o de recursos e de pessoal em complexos hospitalares de 

cidades de médio e grande porte. O desenvolvimento da gestã o e do gerenciamento 

local das unidades hospitalares pode produzir avanços significativos na superaçã o 

de dificuldades no sistema hospitalar do País. 

Para tanto, deve-se aprimorar os mecanismos de controle, avaliaçã o e 

regulaçã o dos sistemas de S aúde e, ao mesmo tempo, fornecer aos dirigentes 

hospitalares de instrumentos adequados a um melhor gerenciamento dos hospitais 

vinculados à  rede pública de S aúde e priorizando o atendimento de pacientes 

encaminhados da atençã o básica. 

 

2.1.1 PR OPOS TAS  

 

 Possibilitar a mudança do Hospital Municipal Dr. Atílio Tallamini, que hoje se 

encontra em imóvel alugado, para sede própria, com a elaboraçã o do projeto 

para a construçã o de um novo hospital em terreno já existente para este fim; 
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 Manter e implementar os serviços do Hospital Municipal; 

 Manter o S erviço de Identificaçã o de Óbitos, implantado em 2005; 

 Manter e ampliar convê nios e parcerias, complementando os serviços de 

saúde da rede pública quando forem insuficientes para garantir a cobertura 

assistencial necessária, para o atendimento das necessidades dos serviços 

de saúde transformando os serviços hospitalares em referê ncia de qualidade 

e resolutividade; 

 Implementar os serviços de CCIH desenvolvendo ações em conjunto com a 

vigilância sanitária e epidemiológica; 

 R evitalizar e readequar a estrutura do hospital; 

 Implantar programa de informatizaçã o de todos os serviços do hospital para 

maior controle e agilizaçã o no atendimento; 

 Promover E ducaçã o Permanente aos servidores das diversas áreas do 

hospital; 

 Manter e implementar programas na área de psicologia, serviço social, 

fonoaudiologia e outros; 

 Implantar serviço de fisioterapia; 

 R eestruturar os serviços de atendimento hospitalar; 

 Manter o PGR S S  – Programa de Gerenciamento de R esíduos de S erviços de 

S aúde; 

 Qualificar o hospital como Ḧospital Amigo da Criança ;̈ 

 Desenvolver o projeto para qualificar o hospital na Äcreditaçã o Hospitalar̈ ; 

 Desenvolver banco de dados em parceria com a Vigilância E pidemiológica; 

 Desenvolver e implantar protocolos de atendimento, adquirir e utilizar de 

meios diagnósticos; 

 R evisar o R egimento Interno; 

 R eadequar o número de leitos existentes no hospital, por especialidades, 

mediante critérios pré-estabelecidos conforme a necessidade da populaçã o 

oriunda da atençã o básica; 

 R eavaliar o fluxo de pacientes para internamento, e os profissionais que 

prestam atendimento aos pacientes internados, seguindo a legislaçã o vigente 

possibilitando o acesso as vagas de internaçã o nas diversas áreas; 
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 Avaliar a demanda do município em relaçã o as cirurgias eletivas e criar fluxo 

e critérios para a realizaçã o das mesmas; 

 Definir critérios e estabelecer auditoria efetiva para liberaçã o e controle das 

AIHs  disponibilizadas para o município; 

 E stabelecer o fluxo de referê ncia e contra-referê ncia hospitalar, com a criaçã o 

da Central Municipal de R egulaçã o de Leitos; 

 Manter a UTI Neonatal adequando seu potencial à s necessidades e 

possibilidades do município. 

 

 

2.2. ATE NÇ ÃO ÀS  UR GÊNCIAS  E  E ME R GÊNCIAS  

 

A política de saúde para a atençã o à s urgê ncias e emergê ncias na Atençã o 

Básica está fundamentada à  garantir a universalidade, equidade e a integralidade no 

atendimento, estabelecer critérios na distribuiçã o de recursos, conferir as 

competê ncias dos sistemas federais, estaduais e municipais através de sua 

respectiva rede de atençã o, desenvolver estratégias promocionais de qualidade de 

vida e saúde capazes de prevenir agravos, proteger a vida, educar para a defesa e a 

recuperaçã o da saúde, proteger e desenvolver a autonomia e a equidade de 

indivíduos e coletividades; fomentar, coordenar e executar projetos estratégicos de 

atendimento à s necessidades coletivas em saúde, de caráter urgente e transitório. É  

essencial a integraçã o a rede de atençã o básica, de forma a hierarquizar os serviços 

e garantir a resolutividade das ações. 

 

 

2.2.1. Propostas 

 

 Construir nova sede do CeMU (Centro Municipal de Urgê ncias) que hoje se 

encontra em imóvel alugado, em terreno próprio – projeto  em fase de 

execuçã o; 

 Construir Unidade de S aúde 24 horas na R egiã o da Borda do Campo – em 

terreno já adquirido para este fim; 

 Implantar o Comitê  Gestor do S istema Municipal de Atençã o à s Urgê ncias; 
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 E stabelecer e pactuar protocolos para a cobertura de eventos com riscos de 

desastres e outros correlatos, definindo “quais”, “como” e “quem” irá atuar, de 

que forma e como se dará a prevençã o dos mesmos;  

 Manter e implementar a Central de R egulaçã o de Ambulâncias vinculando a 

mesma ao “Complexo R egulador”; 

 Criar o “Manual de Identidade Visual” dos S erviços de Ambulâncias, prevendo 

uniformes, identificaçã o dos materiais e fluxo de limpeza;  

 R ealizar o concurso para condutor de veículos de emergê ncia, cargo criado 

em 2005; 

 R ealizar estudo para identificar a necessidade de ampliaçã o da frota de 

ambulâncias no município; 

 Promover a capacitaçã o em atendimentos básicos de emergê ncia e urgê ncias 

dos servidores da saúde do município que atuem no PS F , nas Unidades 

Básicas de S aúde e especialidades, bem como na área hospitalar; 

 Definir número de leitos disponíveis com a respectiva caracterizaçã o e 

finalidade, para atendimento de urgê ncias e emergê ncias no município 

(clínicos e cirúrgicos); 

 Promover a hierarquizaçã o dos serviços, garantindo melhorias do fluxo dos 

diversos setores para as unidades de atendimento à s urgê ncias e 

emergê ncias, envolvendo: 

o Unidades Básicas de S aúde; 

o Unidades de Atendimento 24 Horas; 

o S IATE ; 

o Unidades Intermediárias de Atendimento à s Urgê ncias; 

o Unidades Hospitalares; 

o Unidades de R eabilitaçã o; 

o S AMU. 

 Capacitar os servidores públicos de que fazem parte de outras secretarias em 

“Manobras Básicas de Atendimento à s Urgê ncias”. 

 

3. CONTR OLE  S OCIAL  

A participaçã o social em saúde é uma das maneiras de efetivar a democracia, 

através da inclusã o de novos sujeitos sociais nos processos de gestã o do S US  
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como participantes ativos nos debates, formulações e fiscalizaçã o das políticas 

desenvolvidas, conferindo-lhe legitimidade e transparê ncia. Com previsã o 

constitucional e legal, a participaçã o popular confere à  gestã o do S US , realismo, 

transparê ncia, comprometimento coletivo e efetividade de resultados. 

Controle S ocial é um mecanismo institucionalizado pelo qual se procura 

garantir a participaçã o e controle social, com representatividade, no âmbito da 

saúde. Prioritariamente ele é realizado através de Conselhos de S aúde, mas se dá 

em muitas outras instâncias além deles. Deve ser uma prática que permita todas as 

ações e serviços de saúde. Por meio dos Conselhos de S aúde ocorre a participaçã o 

mais direta da comunidade na fiscalizaçã o e na conduçã o das políticas de saúde 

(garantidas pela Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que instituiu os Conselhos e 

as Conferê ncias de S aúde como instâncias de controle social do S US  nas trê s 

esferas de governo). 

Como ações de controle social também a Ouvidoria é um canal democrático 

que permite disseminar informações e ouvir manifestações dos usuários, 

propiciando análises, encaminhamentos, acompanhamentos e respostas à s suas 

manifestações. S ã o também ferramentas estratégicas de promoçã o da cidadania em 

S aúde e produçã o de informações gerenciais que subsidiarã o e tomadas de 

decisões. O processo de avaliaçã o será permanente e funcionará a partir da 

perspectiva do usuário do S US , contribuindo efetivamente para o aperfeiçoamento 

gradual e constante dos serviços públicos de S aúde. 

 

3.1. PR OPOS TAS  

 R ealizar a “VII Conferê ncia Municipal de S aúde em 2007”; 

 Fortalecer o Conselho Municipal de S aúde através de capacitaçã o dos 

conselheiros, em seminários e palestras, assegurando autonomia estrutural e 

eleições democráticas das entidades representativas dos vários segmentos; 

 Divulgar amplamente as reuniões do Conselho, assim como as suas 

deliberações; 

 E stimular a criaçã o dos Conselhos Locais de S aúde visando uma participaçã o 

mais efetiva da populaçã o nas ações; 

 Apresentar ao Conselho a prestaçã o de contas da S ecretaria Municipal de 

S aúde; 
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 Oferecer urnas lacradas e livro de ocorrê ncias para sugestões, elogios ou 

queixas, em locais de livre acesso aos usuários de todas as unidades de 

saúde; 

 E stimular a procura à  Ouvidoria da S aúde, e assegurar a resposta aos 

questionamentos da comunidade; 

 Criar o DIS QUE  S AÚDE  gratuito, para avaliar a satisfaçã o dos usuários, 

assim como as reclamações ou sugestões; 

 Incentivar o trabalho voluntário na saúde; 

 Desenvolver campanhas e programas educativos em todas as áreas de 

abrangê ncia da S ecretaria Municipal de S aúde, incentivando a participaçã o 

das associações de moradores, igrejas, clubes de serviço, e demais 

entidades afins; 

 Promover campanhas educativas ligadas à  saúde utilizando os meios de 

comunicaçã o (jornais, outdoors, rádio, televisã o, etc); 

 Garantir a continuidade da publicaçã o do J ornal Mais S aúde, com o objetivo 

de levar o conhecimento de todas as atividades realizadas, além de educaçã o 

e orientaçã o em temas específicos, à  toda a populaçã o; 

 Participar ativamente no Programa Viva o Bairro, descentralizando os 

programas das vários departamentos envolvidos; 

 Promover a integraçã o entre a comunidade e os profissionais da saúde, 

buscando maior agilidade e eficiê ncia na oferta dos serviços da S ecretaria 

Municipal de S aúde; 

 E laborar cartilha com direitos e deveres dos usuários, com esclarecimentos e 

orientações sobre as ações e serviços oferecidos pela S ecretaria Municipal 

de S aúde e critérios para sua utilizaçã o. 

 

 

4. E DUCAÇ ÃO E M S AÚDE  E  DE S E NVOLVIME NTO DE  R E CUR S OS  HUMANOS  

       

Os princípios de uma política municipal de desenvolvimento de R ecursos 

Humanos sã o: articulaçã o entre educaçã o e trabalho no S US , produçã o de 

processos e práticas de desenvolvimento nos locais de serviço; mudanças nas 

práticas de saúde, tendo em vista a integralidade e humanizaçã o, a produçã o do 
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cuidado, o trabalho em equipe, a dinamizaçã o de coletivos, a gestã o de equipes e 

de unidades, a capacidade de problematizar e identificar pontos sensíveis e 

estratégicos. 

 

4.1. Propostas 

 

 Priorizar a formaçã o dos profissionais de saúde, com capacitaçã o e contínua 

reciclagem dos mesmos, nas áreas específicas; 

 Implantar o Pólo de E ducaçã o Permanente que deve auxiliar na capacitaçã o 

dos profissionais, com foco na atençã o integral à  saúde, com conhecimentos 

voltados nã o só ao atendimento das doenças, mas também à  promoçã o e 

vigilância, controle social, caráter multiprofissional e interdisciplinar das 

práticas da saúde; 

 Incentivar convê nios com universidades para parceria em programas de 

educaçã o continuada, e na atuaçã o direta no atendimento dos vários serviços 

oferecidos pela S ecretaria Municipal de S aúde; 

 Promover e implantar educaçã o permanente com ê nfase na humanizaçã o das 

relações e do atendimento; 

 Garantir E ducaçã o Permanente para a equipe administrativa da S ecretaria 

Municipal de S aúde, em todos os níveis de gestã o, com ê nfase no 

planejamento, gestã o participativa, execuçã o orçamentária e financeira, 

controle, avaliaçã o e auditoria dos serviços de saúde; 

 E stimular a participaçã o dos profissionais em S eminários e Congressos fora 

do município; 

 Implantar em parceria com a S ecretaria de E ducaçã o do Município, curso de 

formaçã o de professores, visando torná-los agentes multiplicadores das 

ações de saúde; 

 Propor a introduçã o no currículo do ensino municipal disciplina obrigatória que 

promova ensinamentos sobre educaçã o em saúde, alimentaçã o e nutriçã o, 

prevençã o de acidentes, sexualidade, educaçã o ambiental, noções básicas 

de primeiros socorros, e outros temas ligados à  saúde; 
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 Incentivar a prática da educaçã o ambiental nas escolas municipais, 

fortalecendo a relaçã o da promoçã o da saúde com a recuperaçã o e o 

equilíbrio do meio ambiente; 

 E stimular a formaçã o de multiplicadores de conhecimentos em saúde nas 

comunidades, capacitando-os para o exercício da educaçã o popular em 

saúde;  

 Priorizar a ocupaçã o dos cargos de chefia de unidades ou de direçã o de 

estruturas de gestã o por profissionais de carreira, colocando em prática a 

R eforma Administrativa proposta por esta gestã o, já em fase final de 

elaboraçã o; 

 Propor a implantaçã o de incentivo (gratificaçã o) para todos os profissionais da 

S ecretaria Municipal de S aúde por meio de programa de avaliaçã o de 

desempenho, produtividade e qualidade, resolutividade, motivaçã o, 

relacionamento interpessoal e nível de satisfaçã o profissional, focando nos 

princípios da ética, interdisciplinaridade e humanizaçã o da atençã o; 

 Possibilitar condições de trabalho adequadas, para que todos os profissionais 

da S ecretaria Municipal de S aúde desempenhem a sua funçã o com 

resolutividade e qualidade; 

 Implementar o programa de supervisã o e gerenciamento de recursos   

humanos da S ecretaria Municipal de S aúde; 

 Promover a E ducaçã o Permanente para profissionais na E stratégia S aúde da 

Família; 

 Promover a capacitaçã o dos profissionais das Unidades de S aúde para 

atendimentos de Urgê ncia/E mergê ncia; 

 Capacitar todos os profissionais responsáveis pela distribuiçã o de 

medicamentos nas unidades de saúde; 

 Capacitar profissionais para atender usuários com necessidades especiais; 

 Promover a formaçã o e conscientizaçã o dos profissionais de saúde, quanto 

aos assuntos relacionados à  ética e bioética; 

 Promover a conscientizaçã o dos profissionais de saúde quanto à  otimizaçã o 

dos recursos existentes, cuidado com a manutençã o dos bens públicos e lei 

de responsabilidade fiscal; 
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 Buscar a integraçã o do quadro funcional da S ecretaria Municipal de S aúde, 

com todas as outras S ecretarias da Prefeitura Municipal; 

 Garantir a segurança do patrimônio e dos profissionais que atuam nas 

unidades da S MS , através de parceria com a S ecretaria Municipal de 

S egurança; 

 E stabelecer critérios de contrataçã o de pessoal para atender as necessidades 

na área da saúde, prioritariamente através de concurso público, mas nã o 

deixando de encontrar outros meios legais, quando o concurso nã o for 

possível; 

 Implantar o controle de freqüê ncia dos profissionais das unidades através de 

Ponto Digital; 

 Promover cursos de capacitaçã o para cuidadores de idosos, portadores de 

doenças crônicas, doentes graves ou terminais, pessoas com necessidades 

especiais, e outras situações que requeiram um atendimento diferenciado; 

 Intensificar campanhas de prevençã o de doenças prevalentes na populaçã o e 

dos diversos tipos Câncer. 

 

 

5. AÇ Õ E S  INTE R S E TOR IAIS  

 

A partir do entendimento que o “processo saúde – doença” é resultante de 

determinantes multifatoriais, a intersetorialidade é uma estratégia política complexa, 

cujo resultado esperado na gestã o da saúde é a superaçã o da fragmentaçã o das 

ações nas diversas áreas onde serã o executadas, possibilitando a integralidade à  

atençã o. 

A intersetorialidade remete a conceitos e idéias de trabalho em rede, 

estimulando os mecanismos de envolvimento e responsabilizaçã o da sociedade, em 

conjunto com o setor público. 

E sta visã o da saúde permite considerar o cidadã o na sua totalidade, nas suas 

necessidades individuais e coletivas, demonstrando que ações resolutivas em 

saúde, requerem necessariamente parcerias com outros setores como E ducaçã o, 

Trabalho, Habitaçã o, Cultura S egurança e outros. 
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5.1. PR OPOS TAS  

 

 Criar oficinas que desenvolvam ações com a S ecretaria de Cultura para 

promoçã o de Cursos ou atividades culturais (música, dança, teatro), para 

grupos de risco da comunidade, buscando o desenvolvimento do              

auto-cuidado, aderê ncia ao tratamento e promoçã o de hábitos saudáveis: 

idosos, gestantes, adolescentes, hipertensos, cardíacos, diabéticos, 

portadores de doenças crônicas degenerativas, usuários de drogas, 

portadores de HIV/AIDS , e qualquer outra situaçã o em que possamos unir a 

cultura com a busca da qualidade de vida; 

 Programar com o auxílio da S ecretaria de Cultura, oficinas de pintura, teatro, 

coral, fotografia, e outras, com os usuários do PS F  e do CAPS , como também 

de alongamento, tai-chi-chuan, yoga, com a S ecretaria de E sportes; 

 E laborar e manter um programa de prevençã o continuada de educaçã o em 

saúde nas escolas de ensino fundamental e médio, visando estratégias de 

promoçã o à  saúde da criança e do adolescente, abordando temas como: 

drogas, gravidez, doenças sexualmente transmissíveis e outros temas afins, 

em parceria com a S ecretaria Municipal de E ducaçã o, S ecretaria Municipal de 

Promoçã o S ocial (S E MPS ), Conselho Municipal de S aúde e Conselho 

Municipal da Criança e do Adolescente; 

 Participar da elaboraçã o, implantaçã o e manutençã o do Projeto Casa Verde, 

de atendimento integral à  adolescentes vulneráveis ou em situaçã o de risco, 

junto com a S ecretaria de Promoçã o S ocial e Promotoria da Infância e 

Adolescê ncia; 

 Integrar o S erviço Municipal de S aúde e os S erviços de Promoçã o S ocial do 

município, para definiçã o de um fluxo adequado de encaminhamento dos 

cidadã os andarilhos, sem família e sem residê ncia fixa, que sã o atendidos 

nas Unidades de S aúde, em especial nos serviços de Urgê ncia e Hospitalar, 

trazidos em geral pelo S AMU ou pela própria S E MPS . 
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6. PR OPOS TAS  GE R AIS  

 E fetivar a revitalizaçã o e reestruturaçã o da área física das Unidades de 

S aúde; 

 Informatizar as Unidades de S aúde; 

 Implantar o Cartã o S US ; 

 Atualizar o controle de patrimônio da S MS ; 

 Planejar a manutençã o preventiva e corretiva de equipamentos; 

 Humanizar o atendimento através da capacitaçã o de servidores de base, 

serventes, motoristas servidores administrativos; 

 Manter a frota de veículos; 

 Controlar a freqüê ncia dos servidores através da instalaçã o do cartã o ponto 

digital; 

 Implantar e manter o uso de uniformes padronizados e crachás funcionais; 

 Implantar S istemas de Controle da Central de Veículos e dos Almoxarifados; 

 Construir a nova Unidade de S aúde na R egiã o do Guatupê ; 

 E stabelecer em parceria com a Guarda Municipal, a adequaçã o da 

S egurança das Unidades de S aúde; 

 Implantar a gestã o e fluxo adequado de documentos; 

 Criar protocolos que definam o funcionamento administrativo e de 

atendimento, em cada nível de atençã o à  saúde, que permitam a avaliaçã o do 

atendimento e da resolutividade do sistema; 

 Desenvolver S istema de Monitoramento e Avaliaçã o: 

o Implantar serviço de auditoria e controladoria específico na S MS ; 

o Desenvolver programas de informática para serviços eletivos, para 

facilitar o controle e a avaliaçã o; 

o Manter visitas sistemáticas dos médicos auditores ao Hospital 

Municipal Atílio Talamini e ao Hospital e Maternidade S ã o J osé dos 

Pinhais para verificar os atendimentos realizados, nível de satisfaçã o 

dos usuários e outras situações que possam contribuir para um melhor 

atendimento do usuário do S US ; 

o Implantar serviço de controle e avaliaçã o dos serviços próprios; 
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o Criar um sistema de avaliaçã o da resolutividade, eficiê ncia no 

atendimento e grau de satisfaçã o da comunidade com os serviços 

prestados pela rede de saúde; 

o Garantir a efetiva organizaçã o, hierarquizaçã o e encaminhamento para 

média e alta complexidade dos atendimentos realizados no município; 

 

 R egionalizar os serviços públicos de saúde; 

 R ever a área de abrangê ncia das Unidades de S aúde; 

 Implantar o S istema de Atendimento - “S aúde 0800”; 

 Padronizar o visual da fachada de todas as Unidades de S aúde; 

 Implantar Central de Marcaçã o de Consultas via telefone ou internet; 

 R eavaliar e agilizar o fluxo de consultas nas especialidades a fim de equilibrar 

a oferta e a demanda; 

 Implantar o Centro Municipal de E specialidades, com a transferê ncia do CAIS  

19 para outro espaço físico, reorganizando o atendimento; 

 Descentralizar a coleta de material para exames laboratoriais nas Unidades 

de S aúde como também a entrega do resultado dos mesmos, possibilitando 

ao usuário o atendimento mais próximo de sua residê ncia; 

 Ampliar a assistê ncia aos portadores de necessidades especiais; 

 Ampliar o Programa S aúde da Família; 

 Criar o Centro de Diagnóstico; 

 Implantar protocolos de procedimentos e fornecimento de medicações; 

 R eadequar a Unidade de S aúde J osé S czepanski (BR AGA) para atendimento 

exclusivo de fisioterapia, passando a denominá-la C línica Municipal de 

F isioterapia; 

 Ampliar o S erviço de F isioterapia e garantir acesso prioritário aos idosos; 

 Instalar telefone fixo ou celular em todas as Unidades de S aúde; 

 Criar programas especiais voltados à  S aúde como Qualidade de V ida; 

 Manter e implementar as reuniões da S aúde com as comunidades; 

 Criar e manter página na internet; 

 Divulgar através dos diversos meios de comunicaçã o os programas de saúde 

existentes no município; 

 Implantar agê ncia transfusional; 
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 Criar programa de incentivo a qualidade de atendimento por parte dos 

servidores na área da saúde; 

 R ealizar avaliaçã o contínua da qualidade dos serviços junto ao usuário; 

 E laborar Guia da S aúde com o objetivo de orientar os servidores e usuários 

quanto ao fluxo dos serviços realizados no município; 

 R eativar a publicaçã o e distribuiçã o do “J ornal Mais S aúde”. 

 

 

7. R E COME NDAÇ Õ E S  DA VI CONFE R ÊNCIA MUNICIPAL  DE  S AÚDE  

 

E ste conjunto de propostas aprovadas na Conferê ncia, está contemplado nos 

diversos itens que trata o Plano Municipal de S aúde, em cada área específica, 

porém, importante repetí-las na íntegra, dada a relevância  do papel do Conselho 

Municipal de S aúde e das Conferê ncias Municipais no processo de democratizaçã o 

da saúde e do controle social. 

 

7.1. PR OPOS TAS  APR OVADAS  

 Criar nas unidades de saúde que acompanham pré-natal e recém-nascido, 

grupos de trabalho com palestras e aconselhamento aos pais, dando 

informações sobre: prevençã o de deficiê ncias, fatores de risco na gravidez, 

preparo para o momento do parto, a importância da amamentaçã o e os 

cuidados com o recém-nascido nos primeiros 10 dias de vida, a importância 

do retorno ao serviço de saúde para o pós-parto e preenchimento completo 

do cartã o gestante; 

 Criar Programa de acompanhamento ao bebê , até completar um ano de 

idade; 

 Capacitar os funcionários das Unidades Municipais de S aúde, nas questões 

de R elações Humanas, garantindo um atendimento de qualidade à  

populaçã o, com ética, sem ferir a dignidade das pessoas; 

 Organizar e oferecer atendimento à  populaçã o, no que tange a saúde mental 

comunitária; 
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 Viabilizar local para o Conselho Municipal de S aúde, bem como um 

funcionário para assumir a funçã o de secretário executivo; 

 Viabilizar um Centro de R eabilitaçã o F ísica, com equipe interdisciplinar, 

especialidades médicas e odontológicas, credenciamento pelo S istema Único 

de S aúde (S US ); 

 R ealizar atendimento com dispensaçã o de órteses e próteses, (inclusive 

bolsa de colostomia), radiografias e próteses odontológicas, para os usuários 

de S ã o J osé dos Pinhais, com dotaçã o orçamentária para aquisiçã o de 

recursos materiais (cadeiras, mecanoterapia, etc.) para o tratamento dos 

Portadores de Necessidades E speciais; 

 E laborar Projeto de Lei, pelo Poder Público, para viabilizar o acesso aos 

portadores de deficiê ncia em todos os Órgã os Públicos e Privados com 

rampas, e outros meios adequados; 

 Capacitar profissionais da área de saúde no atendimento aos Portadores de 

Necessidades E speciais; 

 Criar e desenvolver programa de informaçã o e conscientizaçã o sobre os 

Portadores de Necessidades E speciais; 

 Ampliar a estrutura de transporte adaptado, inclusive com veículo adaptado, 

para locomoçã o de Portadores de Necessidades E speciais para as unidades 

de atendimento municipal de saúde. Criar a linha C ircular S aúde.  Adaptar o 

transporte coletivo do município para os Portadores de Necessidades 

E speciais; 

 Implantar programas descentralizados na área da saúde aos adolescentes do 

município; 

 Possibilitar o atendimento de emergê ncia psiquiátrica dentro da 

disponibilidade do serviço de saúde do município; 

 Implantar um Centro de R eferê ncia ao Idoso com equipe multidisciplinar para 

atendimento local e possibilidade de atendimento itinerante; 

 Garantir atuaçã o de equipe multidisciplinar de forma descentralizada para 

orientaçã o quanto ao planejamento familiar; 
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 Ampliar, em caráter emergencial, o número atual de servidores, em todas as 

Unidades da R ede Pública, que prestam serviços de saúde no município; 

 Ampliar o quadro de servidores da S ecretaria Municipal da S aúde, conforme a 

necessidade de cada unidade prestadora de serviço, para os próximos 04 

anos, apoiado no diagnóstico de uma comissã o formada para este fim; 

 Criar R egionais de S aúde no Município de S ã o J osé dos Pinhais; 

 R edefinir e ampliar a lista de medicamentos da farmácia básica, 

especialmente as medicações de uso contínuo e controlado, mantendo 

estoque permanente; 

 Ampliar o horário de atendimento da Farmácia Básica nos feriados e finais de 

semana; 

 Implantar a Farmácia E special com gerenciamento exclusivo de 

farmacê uticos em horário integral; 

 Implantar o Programa de Uso Racional de Medicamentos; 

 Informatizar as unidades de dispensaçã o dos psicotrópicos para agilizar o 

atendimento; 

 Criar e implantar a CIS S  – Comissã o Interna de S egurança e S aúde do 

S ervidor, em cumprimento ao Art. 159 da Lei 525/04, mediante envio de 

Projeto de Lei pelo E xecutivo à  Câmara Municipal; 

 Adequar e melhorar as condições dos locais de trabalho das unidades de 

saúde; 

 Criar o S erviço de Identificaçã o de Óbitos; 

 Propor parceria com a S ecretaria de E stado da S aúde e outras instituições no 

oferecimento e priorizaçã o de cirurgias ao portador de necessidades 

especiais; 

 Propor parceria com a S ecretaria Municipal da E ducaçã o para avaliar o 

estado nutricional dos alunos das Unidades de E nsino, da rede municipal de 

S ã o J osé dos Pinhais classificando o índice de massa corporal (IMC) e 

identificando a presença de diabetes; 
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 E stabelecer parceria com Universidades visando à  melhoria na qualidade do 

atendimento na rede Municipal de S aúde; 

 Criar o programa Boa Audiçã o nos moldes da Boa Visã o; 

 Implantar novas unidades de saúde 24 horas; 

 Construir Complexo de S aúde para a instalaçã o do CEMU, S AMU, 

Laboratório 24 horas, Agê ncia Transfusional, Pólo de E ducaçã o Permanente 

e Complexo R egulador; 

 Implantar ambulância tipo A, para atendimentos de menor complexidade, 

integradas à  regulaçã o médica do S AMU; 

 Implantar S erviço S ocial 24 horas nas unidades de urgê ncia. 
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V I - CONS IDE R AÇ Õ E S  F INAIS / CONCLUS ÃO 

 

O Plano Municipal de S aúde, acompanhando o processo histórico, é 

construído coletivamente, sendo referê ncia central ao funcionamento da S ecretaria 

Municipal de S aúde, do Conselho Municipal de S aúde e também um guia para 

relatórios de gestã o. 

A discussã o e reflexã o do conteúdo das propostas no âmbito do processo de 

Controle S ocial, coloca-se como eixo estruturante deste plano, transformando o 

usuário em sujeito, co-autor e co-responsável na construçã o do S istema Municipal 

de S aúde. 

Dentre os dados utilizados ressalta-se o perfil epidemiológico, os indicadores 

do orçamento municipal, pactuações realizadas e as deliberações da Conferê ncia 

Municipal de S aúde, além das novas diretrizes do Pacto pela S aúde 2006. 

Através do Plano Municipal de S aúde, o Poder Público Municipal explicita os 

compromissos assumidos perante à  comunidade S ã ojoseense e a vontade política 

de alcançá-los. 

O Pacto pela S aúde que representa mais um grande passo na construçã o do 

S US .  A elaboraçã o deste Plano Municipal acontece no momento em que se discute 

redefinindo instrumentos de regulaçã o, programaçã o e avaliaçã o; reforçando a 

organizaçã o de regiões sanitárias, fortalecendo espaços e mecanismos de controle 

social, qualificando o acesso da populaçã o à  atençã o integral à  saúde.  

O Plano Municipal de S aúde  situa  seu plano de açã o sobre a égide da 

Portaria Ministerial GM/MS  399/06  buscando qualificar e implementar o processo de 

descentralizaçã o e organizaçã o da gestã o do S US  e definindo compromissos em 

torno de prioridades que apresentem impacto sobre a situaçã o de saúde da 

populaçã o  do Município de S ã o J osé dos Pinhais, através das ações do Pacto pela 

Vida, Pacto em defesa do S US  e Pacto de Gestã o. 

 


